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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 028/2024-SEMINFRA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

EDITAL 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA, inscrita no CNPJ 06.208.946/0001-24, por meio do COMISSÃO DE 
CONTRAÇÃO DO MUNICIPIO, sediado na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro – 
Porto Franco/MA, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS NO 
MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO - 2ª ETAPA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR DESCONTO, nos termos do art. 
6º, inciso XXXVIII, alínea “a” da Lei nº. 14.133/2021, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem credenciados 
para execução dos serviços equivalentes ao objeto do presente Edital, desde que não 
infrinjam o art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e estejam em condições de atender todas as 
exigências do presente Edital e que estejam prévia e devidamente credenciadas, através 
do site https://www.licitanet.com.br. 

2.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação 
deverão confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração registrada em 
campo específico do sistema LICITANET. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitanet.com.br/
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e valor total do item; 

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos anunciados na 
planilha orçamentária licitada  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação.  
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.12. Do vencedor serão solicitados os seguintes documentos para continuidade do 
julgamento (arquivo em PDF e XLSX): 

4.12.1. Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de 
serviços, contendo nº do item, descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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à planilha da Administração), preço unitário, preço total, nos termos do anexo deste 
Edital; 

4.12.2. Planilha de composição de quantitativos e preços unitários, com preços 
em real, de todos os itens presentes na planilha orçamentária, demonstrando todos o 
consumo e índices de produtividades dos insumos envolvidos em cada atividade a ser 
executada, respeitado o teto máximo de preços unitários e totais, nos termos da 
Súmula 258 do TCU; 

4.12.3. Cronograma físico financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela 
Administração e seus desembolsos; 

4.12.4. Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais, 
detalhando todos os seus componentes, inclusive percentual, respeitado o teto máximo 
de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU; 

4.12.5. Carta proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, 
descrição do objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por 
extenso, contendo ainda prazo de validade, local, data e a declaração de que o Prazo 
de garantia total dos serviços executados contra quaisquer defeitos de material e/ou 
serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos, 
conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) contado da data de emissão do termo de recebimento definitivo, bem 
como a assinatura do respectivo representante legal; 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 
de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero virgula cinco porcento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. O envio de lances na licitação será no modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
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fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

5.20.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

5.20.6. A documentação obrigatória a ser apresentada nesta fase está indicada no 
subitem 4.12. 

5.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará 
se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo 
de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 
o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 
admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação 
de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

7.1. As licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
https://www.licitanet.com.br os Documentos de Habilitação previstos no Termo de 
Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Agente de Contratação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por ou por cópia digitalizada. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 
local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 
vistoria prévia. 

7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado com a Engenheira NAARA 
PEREIRA DUARTE, através do Telefone/Whatsapp: (99) 98409-2780 ou do e-mail 
infraestrutura@portofranco.ma.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida 
com o agendamento de outros licitantes. 

7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.11. A habilitação será verificada por meio através dos documentos inseridos na 
plataforma LICITANET. 

7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

7.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

mailto:infraestrutura@portofranco.ma.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 
Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS: 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.licitanet.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.licitanet.com.br./
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 
9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma Licitanet. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br/ e na 
plataforma www.licitanet.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Porto Franco/MA, 30 de agosto de 2024. 

 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

VALDERICE DA MOTA NEVES - Secretária Municipal de Administração e  
Ordenador de Despesas - Decreto Municipal nº. 014/2023 

 

http://www.portofranco.ma.gov.br/
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PROJETO BÁSICO - PMPF 

 

 

PREÂMBULO 

O Projeto Básico é um instrumento obrigatório para toda contratação, sendo elaborado a partir 
de estudos técnicos preliminares, de forma a reunir os elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado para caracterizar o objeto, bem como as condições da licitação e da 
contratação.  

 

1. DEFINIÇÕES 

1.1. Objeto: Este Projeto Básico tem como objetivo, estabelecer os critérios básicos a serem 
considerados na preparação das propostas para o certame licitatório e para a REVITALIZAÇÃO 
DA ORLA DO RIO TOCANTINS NO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO (2ª ETAPA), 
conforme quantidades e condições estabelecidas neste documento, por meio de licitação da 
modalidade Concorrência Pública. 

1.2. Valor estimado: R$ 290.306,25 (duzentos e noventa mil, trezentos e seis reais e vinte e 
cinco centavos).   

1.3. Informações essenciais: 

1.3.1. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na Planilha 
Orçamentária de Referência (Anexo II) do presente PROJETO BÁSICO. 

1.3.2. O contrato terá vigência pelo período de 120 (cento e vinte) dias. 

1.3.3. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

1.3.4. Será permitida a participação de Consórcios, de acordo com o regime da Lei nº 14.133/21. 

1.3.5. Será permitida a subcontratação, para atividades que não constituam a escopo principal do 
objeto, até o limite de 30 % do orçamento. 

1.3.6. Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram elaborados 
com base na SINAPI e ORSE e devidamente aprovados pela Caixa Econômica Federal. 

1.3.7. Tipo de licitação: Maior Desconto. 

 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. O presente Projeto Básico estabelece as condições e requisitos técnicos que deverão ser 
obedecidos pela empresa CONTRATADA na execução dos serviços, e, Normas Técnicas 
Brasileiras, Legislação Federal, Estadual, Municipal e órgãos competentes, servirá de documento 
hábil a ação da FISCALIZAÇÃO. 
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2.2. A participação no certame será de ampla disputa. Será garantida às licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei Federal 
n° 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na 
Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 
complementar 147/2014. 

2.3. As microempresas, empresas de pequeno porte mencionadas no art. 16 da Lei nº 
14.133/2021, e o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos na lei, e desde que 
não se encontrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, deverão declarar como tal, para o exercício do tratamento jurídico simplificado e 
diferenciado previsto na referida Lei. 

2.4. A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral 
responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução 
da obra.  

2.5. A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e 
especificações contidas neste Projeto Básico, de acordo com o Projeto de Arquitetura, Estrutura e 
demais projetos complementares obedecendo a suas Planilhas Orçamentárias de Quantitativos e 
Preços, Cronogramas Físico-Financeiros e demais peças que compõem esse objeto. Todos os 
materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de primeira qualidade, 
entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou 
equipamento a ser utilizado, de forma a satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e 
ainda, estarem de acordo com o especificado nos projetos, memoriais, bem como, devidamente 
aprovados pela FISCALIZAÇÃO.  

2.6. Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e/ou danificados. 
Quando houver motivos justificáveis para a substituição de material e/ou equipamento, em relação 
ao que foi especificado, a CONTRATADA, deverá apresentar solicitação com justificativa - por 
escrito - à FISCALIZAÇÃO, e aguardar a sua aprovação.  

2.7. Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados cobertos 
ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

2.8. A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente 
executados. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço executado que não 
satisfaça as condições contratuais. 

2.9. Não serão toleradas modificações no projeto - e nas especificações de materiais – sem 
prévia autorização, por escrito da fiscalização. Todos os projetos e especificações deverão ser 
examinados minuciosamente. Caso haja, dúvidas, partes não suficientemente claras, em 
discordância ou imprecisas, estas devem ser apontadas - por escrito e com a devida antecedência - 
antes da aquisição de materiais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou parciais. 
Quaisquer divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre especificações e 
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desenho ou entre desenho e detalhe, deverão ser comunicadas ao gestor do contrato da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana - por escrito, com antecedência necessária, para 
que sejam feitos, se for o caso, os ajustes de interpretação ou compatibilização. 

2.10. Administração da obra: A construtora deverá manter na obra um preposto, com 
conhecimentos que lhe permitam conduzir com perfeição a execução de todos os serviços, bem 
como funcionários na quantidade suficiente para o bom andamento da obra. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.  

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

 

6. DA EXECUÇÃO E DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contado da assinatura da Ordem 
de Serviço, e de acordo com o cronograma em anexo. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, onde de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 



 

  

5 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 

6.10. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Serviço 

7.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 

7.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos 
termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 

7.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) fiscal (is) no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

7.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao 
contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei nº .4.320, de 17 de março de 1964. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.5. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da 
quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), 
relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir 
do recolhimento destes encargos; 

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização do 
Contrato; 

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados 

f) Cópia da ART da obra; e 

g) Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS). 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal referente à 
medição atestada da CONTRATADA pela CONTRATANTE. As medições deverão ser 
elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços 
executados, e entregues entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês. As medições terão 
periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30 (trinta) do mês subsequente, exceto a 
primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). A fiscalização atestará os 
serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

7.4.2. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado. 

7.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

7.5. Antecipação de pagamento 

7.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento. 

 

8. UNIDADE REQUISITANTE 

8.1. A Unidade Requisitante do objeto pretendido é a Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana. 

 

9. GARANTIA DO OBJETO 

9.1. Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada, de que trata o art. 102 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% do valor contratual. 

 

10. REQUISITOS DO FORNECEDOR/CONTRATADA 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
Maior Desconto. 

 

11. PROPOSTA 

11.1. A proposta de preços, que compreende a descrição do material ou serviço ofertado pelo 
licitante, preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes do 
presente e seus anexos, bem como atender as seguintes exigências: 

a) Descrição do material ou serviço, observadas as mesmas especificações constantes deste 
documento (Projeto Básico), de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as 
características do serviço ofertado, bem como preços unitários e totais detalhados em planilha, 
inclusive apresentando a composição de preços unitários (CPU). 

b) O licitante não poderá cotar e colocar preços superiores aos estabelecidos pela Planilha de 
Referencia, sejam eles no preço unitário ou no valor total do orçamento. Não serão permitidas 
alterações nas quantidades ou exclusões dos itens constantes das composições de custos unitários. 

c) O licitante deverá apresentar todas as composições de custos unitários e auxiliares. 
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d) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura e o 
prazo de garantia. 

 

12.  HABILITAÇÃO 

12.1. Da Qualificação técnica 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, que conste responsável (eis) técnico (s) com aptidão para desempenho de 
atividade pertinente ao objeto da licitação. 

Atestados de capacidade técnica 

Capacidade Operacional: A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na execução de 
serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, comprovadas por intermédio de 
atestado de Conclusão de Obra, emitidos por pessoas jurídicas de direitos público ou privado, em 
nome da empresa licitante relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 
características e em quantidades mínimas estabelecidas nas parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, conforme estabelecido na tabela abaixo: 

Item de Maior Relevância Unidade 
Quant. 

(Planilha de 
Referência) 

Valor 
Solicitado 

(50%) 
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in 
loco, usinado, acabamento convencional, espessura 8 cm, armado.  m² 1.051,90 525,95 

Piso em pedra portuguesa assentado sobre argamassa seca de cimento e areia, 
traço 1:3, rejuntado com cimento comum.  m² 168,56 84,28 

Execução de passeio em piso intertravado, com bloco retangular colorido de 
20 x 10 cm, espessura 6 cm.  m² 464,96 232,48 

Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, diâmetro de 600 
mm, junta rígida, instalado em local com alto nível de interferências - 
fornecimento e assentamento 

m 46,60 23,30 

 

Observações: 

a) As quantidades mínimas exigidas no quadro acima para a comprovação da capacidade 
operacional das licitantes, bem como a quantidade de atestados para a sua comprovação das 
quantidades mínimas exigidas para tal, estão devidamente justificadas pela área técnica da 
Secretaria, conforme explanação abaixo. 

b) As quantidades dos itens do quadro de exigências acima representam 50% das quantidades 
na planilha orçamentaria, e foram selecionados por representarem maior relevância técnica, pois 
são os responsáveis pela estrutura do pavimento conforme especificações técnica e financeira. 

c) Os itens relacionados acima deverão ser comprovados através de certidões e/ou atestados 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente acompanhado 
pelo respectivo CAO (Certidão de Acervo Operacional). Quando a certidão e /ou atestado não for 
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emitida pelo contratante principal da obra (órgão ou ente público), deverá ser juntado à 
documentação pelo menos um dos seguintes documentos:  

 Declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado 
da execução do serviço objeto do contrato; 

 Autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do 
Licitante subcontratado para o qual se está emitindo o atestado; 

 Contrato firmado entre contratado principal e licitante subcontratado, devidamente 
registrado no CREA. 

12.2. Habilitação Jurídica 

12.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

12.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

12.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

12.2.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

12.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
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12.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.3.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.3.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

12.4. Qualificação Econômico-Financeira 

12.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de 
2021) ou de sociedade simples; 

12.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do 
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 
da lei. 

12.4.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

a) Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) 
do valor total estimado da contratação. 

b) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 
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12.4.5. Como condição de participação será exigido Patrimônio Líquido mínimo equivalente a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. (§4º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.  PRAZO DE GARANTIA NOS CONTRATOS DE EMPREITADA 

13.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 
serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante a 
execução dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo, 
parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de força maior, 
aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações. 

13.2. A questão da responsabilidade de empreiteiros e construtores estava disciplinada no art. 
1.245 do Código Civil de 1.916, sendo assimilada pelo Código Civil de 2002, no seu art. 618: 
“Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, 
pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. 

 

14.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

14.1. O cronograma de atividades apresentado pela licitante representa as quantidades de 
serviços a serem executados pelo contrato e é o elemento básico de controle da obra como também 
elemento de referência para medição e pagamento. Com base nesse cronograma de licitação, será 
ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação física e financeira existente 
por ocasião da assinatura do contrato ou de outro documento hábil. 

 

15. GARANTIA CONTRATUAL 

Deverá ser apresentada a garantia na forma prevista no Edital e nos termos do § 1, do Art. 96, da 
Lei 14.133/2021. 

15.1. Para assinar o contrato, deverá a vencedora prestar garantia de 5% (cinco por cento) do 
valor deste, a preços iniciais, sob a pena de decair o direito à contratação. 
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15.2. A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a 
totalizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do Contrato (preços iniciais mais aditivos e 
reajustamentos se houver). 

15.3. Todas as garantias contratuais deverão ser realizadas com prazo de vencimento de 01 (um) 
mês após a data prevista para o término contratual vigente. 

15.4. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública;  

I. No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá procurar a 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, para obter instruções de como 
efetuá-la. 

II. A garantia prestada pela licitante vencedora lhe será restituída ou liberada 60 
(sessenta) dias corridos após o Recebimento Definitivo do (s) serviço (s). 

III. No caso de opção por Títulos da Dívida Pública, estes deverão estar acompanhados 
de laudo de avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta informará sobre a 
exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização, e condições de resgate. 

b) Seguro garantia;  

I. No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da 
CONTRATANTE, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do 
contrato, devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do 
contrato, independente de notificação da CONTRATANTE, sob a pena de rescisão 
contratual. 

c) Carta de fiança bancária, conforme minuta constante do edital; 

I. No caso de fiança bancária, esta deverá ser a critério da licitante, fornecida por um 
banco localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada 
providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de 
notificação da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual, ressalvados os casos 
em que a duração do contrato for inferior ao prazo acima estipulado, quando deverá a 
caução ser feita pelo prazo contratual. Durante o período em que o contrato se encontre 
oficialmente paralisado ou suspenso não poderá ser exigida a prorrogação das fianças 
bancárias. 

d) Título de Capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 

15.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais de suas subcontratadas resultantes da execução do contrato, cabendo a ela a 
fiscalização do cumprimento destas obrigações. 
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16. REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1. As regras de reajuste estarão devidamente dispostas na minuta do contrato. 

 

17.  SUBCONTRATAÇÃO. 

17.1. Será permitida a subcontratação para atividades que não constituam o escopo principal do 
objeto licitado, respeitando o limite de até 30% (trinta por cento) do valor total do orçamento. As 
atividades passíveis de subcontratação devem ser previamente autorizadas pela contratante e 
indicadas claramente na proposta do licitante. A empresa contratada permanecerá integralmente 
responsável pela qualidade, conformidade e cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato, 
mesmo nas atividades subcontratadas. 

 

18. OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Constituem direito e obrigações da CONTRATANTE: 

18.1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativo ao 
objeto da licitação; 

18.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, e com as especificações técnicas constante do edital 
e seus anexos; 

18.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
CONTRATADA com relação ao objeto da licitação; 

18.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

18.5. Cumprir as demais obrigações constantes do Projeto Básico. 

18.6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela a execução do 
objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou 
por prepostos designados. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como: 

19.2. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no Projeto 
Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 



 

  

15 

19.3. Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível necessário à 
perfeita execução dos serviços. 

19.4. Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços. 

19.5. Responsabilizarem-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados e/ou 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas 
por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do edital 
decorrente; 

19.6. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

19.7. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

19.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

19.9. Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

 

20. VALOR ESTIMADO. 

20.1. Foi estimado o valor de R$ 205.684,93 (duzentos e cinco mil, seiscentos e oitenta e quatro 
reais e noventa e três centavos). 

 

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ÓRGÃO 16 – SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

UNIDADE  00 – SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

AÇÃO 14.451.0501.1028.0000 – CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO/REFORMA DE 
PARQUES/PRAÇAS/JARDINS/AREAS E PREDIOS 

NAT. DESPESA 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

22. ASSINATURAS 

22.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Projeto Básico, que corresponde à seleção 
de empresa especializada com vistas à REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS (1ª 
ETAPA), 
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22.2. Declaro que sou responsável pela elaboração das planilhas orçamentárias, bem como sua 
compatibilidade com o presente Projeto Básico e com os custos do sistema de referência, sendo as 
mesmas atuais e adequadas. 

 

Em, 19 de agosto de 2024 

 

 
ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Matrícula nº 950318 
CREA/MA 1104202913 

 
 
 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Matrícula nº 5456674 

CREA/MA 1118616413 
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Porto Franco - MA, 05 de junho de 2023.  

 

 

Ilmo. Sr. 

CARLOS CARDOSO 

Superintendente da GIGOV-MA 

Caixa Econômica Federal. 

 

 

Assunto: Justificativa para Inclusão e Alteração de Objeto Contratual com Utilização de Saldo 

Residual Convênio nº 855283/2017 - Revitalização da Orla do Rio Tocantins (1ª Etapa) 

 

 

Prezado Senhor Superintendente,  

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, o município de Porto Franco, estado do Maranhão, 

vem apresentar a justificativa para a inclusão de objeto com utilização de saldo residual para a 

urbanização da Orla do Rio Tocantins (Convênio nº 870557/2018 - Revitalização da Orla do Rio 

Tocantins - 2ª Etapa). 

 

Objetivo: a inclusão de objeto com utilização de saldo residual para a urbanização da Orla do Rio 

Tocantins, visando concluir a segunda etapa do projeto de revitalização.  

 

Justificativa: 

 Continuidade do Projeto: A segunda etapa da revitalização da Orla do Rio Tocantins é crucial 

para complementar as melhorias iniciadas na primeira etapa e garantir a plena funcionalidade e  

estética do espaço público. 

 Importância para o Lazer e Turismo: A Orla do Rio Tocantins é um espaço vital para o lazer e 

turismo de Porto Franco. Sua completa revitalização é essencial para atrair visitantes, promover 
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atividades recreativas e culturais, e fortalecer o comércio local, impactando positivamente a 

economia do município. 

 Conformidade Legal: Conforme a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 

2023, é possível reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente 

aprovados, desde que não prejudiquem a fruição ou funcionalidade do objeto.  

 Aplicação do Recurso Remanejado: Os recursos remanejados serão aplicados nos seguintes 

serviços, que são fundamentais para a conclusão da revitalização:  

Execução de Passeio em Piso Intertravado: Proporcionará um pavimento durável e 

esteticamente agradável para os pedestres. 

Piso em Pedra Portuguesa: Adicionará um toque estético clássico à orla, valorizando o espaço. 

Execução de Passeio (Calçada): Garantirá a acessibilidade e segurança dos pedestres ao longo da 

orla. 

Drenagem: garantira E melhorara o escoamento das águas pluviais, prevenindo alagamentos e  

danos à infraestrutura. 

Calha de Concreto, com Grelha de Ferro: Complementará o sistema de drenagem, garantindo 

sua eficiência e durabilidade. 

Boca de Lobo: Essencial para a coleta eficiente das águas pluviais, prevenindo enchentes. 

Assentamento de Guia e Sarjeta: Delimitará claramente as áreas de tráfego e passeio, 

aumentando a segurança e a organização do espaço. 

Tubo de Concreto para Redes Coletoras de Águas Pluviais: Integrará o sistema de drenagem, 

assegurando a capacidade adequada de escoamento das águas pluviais. 

Benefícios Esperados: 

Desenvolvimento Econômico: A revitalização completa da Orla aumentará o fluxo de turistas, 

criando mais oportunidades para o comércio local e serviços de turismo.  

Qualidade de Vida: Proporcionará um espaço adequado para atividades físicas, lazer e  eventos 

culturais, melhorando a qualidade de vida da população. 

Integração Urbana: Facilitará a integração da Orla com outras áreas da cidade, promovendo um 

ambiente urbano mais harmonioso e acessível. 

Valorização Imobiliária: A área revitalizada contribuirá para a valorização dos imóveis ao redor, 

beneficiando os proprietários e incentivando novos investimentos na região.  
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Conclusão 

Com base nas justificativas apresentadas e nas normativas legais que amparam esta solicitação, 

pedimos a inclusão de objeto com utilização de saldo residual no convênio nº 870557/2018. A aplicação 

dos recursos remanejados nos serviços mencionados garantirá a continuidade e funcionalidade do 

projeto, beneficiando a população de Porto Franco e promovendo o desenvolvimento econômico e 

social do município. 

Seguem como anexos:  

1. Projetos. 

2. Memorial Descritivo. 

3. QCI. 

4. Orçamento. 

5. Cronograma. 

6. ARTs. 

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.  

 

 

Atenciosamente, 

 

 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito Municipal 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

OBJETO: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS 
CONTINUAÇÃO 2º ETAPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO FRANCO – MA  

2024 
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1.  INTRODUÇÃO  
 

 Tem este Memorial Descritivo por finalidade orientar e especificar a Execução 
dos serviços e empregos dos materiais que farão parte da obra a ser executada no 
Município de Porto Franco/MA.  
 
 

2.  RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 As obras deverão ser executadas por empresa com comprovada qualificação 
para execução de tais serviços, sob a responsabilidade técnica de profissional 
habilitado, acompanhadas da respectiva Anotação de responsabilidade Técnica do 
CREA.  
 A fiscalização será efetuada pelo Responsável Técnico da Prefeitura 
Municipal de Porto Franco e órgãos conveniados.  
 
 

3.  PLACA DA OBRA 
 

 Deverá ser instalada a placa metálica, de identificação da obra, nas 
dimensões e padrões a serem fornecidos pela contratante.  
 
 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR  
 

4.1. Correção de Deformações:  
 

Inicialmente deverão ser corrigidas todas as deformações sobre o pavimento 
existente. Nos locais onde forem constatadas trincas, panelas, afundamentos 
em trilha de roda, buracos e outras imperfeições, deverão ser regularizados 
com material agregado.  
 
 

4.2. Limpeza 
 

Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície 
a serem revestidas com capa asfáltica. A superfície deverá ser varrida de 
forma que todos os detritos sejam retirados, possibilitando que a superfície 
fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser procedida através de 
vassoura mecânica ou equipamento similar.  
 
 
 

4.3. Pavimentação 
 

4.3.1. Pavimento em Pedra Portuguesa  
 
Esse pavimento será assentado sobre um colchão de areia de 6cm e 
selamento das juntas do pavimento com argamassa.  
No início do assentamento das peças, é necessário o uso de linhas de 
orientação a cada 2 metros, tanto no sentido transversal quanto longitudinal. 
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4.3.2. Pavimento em Concreto   
 
Utilizar concreto usinado com uma resistência de no mínimo 20 FCK, tendo 
como espessura final de acabamento de 8cm.  
 
 

4.3.3. Pavimento Intertravado 
 
Esse pavimento possui formato retangular de 20x10 com espessura de 6cm. 
Esse pavimento será assentado sobre um colchão de areia de 6cm e 
selamento das juntas do pavimento com argamassa.  
No início do assentamento das peças, é necessário o uso de linhas de 
orientação a cada 2 metros, tanto no sentido transversal quanto longitudinal. 
 

 
 

4.4. Drenagem  
 

4.4.1. Meio-fio e sarjeta 
 
 Deverá ser realizada a limpeza e nivelamento da base para o assentamento    
 dos novos meios-fios. Deverão ser assentados conforme dimensões da 
 planilha      orçamentária, com rebaixo nos acessos de cadeirantes e veículos, 
 deixando acesso livre para o escoamento da água pluvial e pedestres. As 
 sarjetas deverão escoar a água pluvial até a boca de lobo indicada no projeto.   
 
 

 
4.4.2. Rede coletora de Água Pluvial 
 

Assentamento Tubos de Concreto 
 
 Os tubos de concreto deverão ser assentados em perfeito alinhamento 
 diretamente no terreno, respeitando a locação e inclinação de projeto. As 
 juntas devem ser preenchidas com argamassa de cimento e areia (traço 1:3), 
 interna e externamente. 
 
 

Boca de Lobo  
 
 As caixas coletoras com boca-de-lobo deverão ser executadas com alvenaria 
 de tijolo  comum ou blocos de concreto, conforme dimensões de projeto. 
 Deverão ser  rebocadas internamente, tendo no fundo uma camada de brita e 
 camada de 10,0  centímetros em concreto armado traço 1:4. A gola de 
 concreto de amarração terá  10,0 cm de altura pela espessura do tijolo, 
 será de concreto armado, conforme  detalhamento em projeto. A boca-de-
 lobo será revestida internamente com massa  única. As dimensões internas 
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 da boca-de-lobo serão de acordo com a tubulação  coletora, tendo medidas 
 mínimas respeitando as especificadas no projeto. 
 
 

Calhas de Concreto 
 

 A tubulação e calhas de concreto para essa rede, deverão seguir os 
 diâmetros especificados nos projetos. As valas serão abertas obedecendo 
 rigorosamente às cotas já existentes.  
 O berço de brita deverá ter espessura média de 5cm, preenchendo totalmente 
 o fundo da vala. 
 
 
  Reaterro  
 
  O reaterro será executado com o mesmo material da escavação, 
observando a necessidade de correção da umidade. Após o preenchimento da 
vala até a superfície superior do tubo e posterior compactação, as próximas 
camadas deverão ter 20 cm no máximo. Para efetuar a compactação deve ser 
utilizado compactador mecânico de no mínimo 300 kg. 
 

 
 

5. PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA  
 

5.1. Mobilização 
 

 A mobilização da empresa contratada compreende a instalação inicial e a 
colocação, no canteiro da obra, dos meios necessários ao início da execução dos 
serviços.  
  
 Todo o serviço de sinalização necessário a segurança das obras e dos 
pedestres e veículos é imprescindível e de responsabilidade da CONTRATADA.  
 Deve ser dada prioridade, no canteiro, a colocação de caminhão pipa, 
caminhão espargidor, vibro-acabadora, rolo de pneus e rolo tipo tandem.  
 
 

5.2. Sequência da Execução 
 
 Os trabalhos devem ser atacados na seguinte sequência:  
Correção das deformações plásticas existentes;  
Limpeza geral do pavimento existente; 
Execução da pavimentação; 
Limpeza do canteiro de trabalho;  
Desmobilização do canteiro de trabalho.  
 
 
 
 



 
 

5 
 

5.3. Desmobilização 
 

 A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra e a 
 retirada das máquinas e dos equipamentos.  
 
 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

6.1. Sinalização provisória da obra, inclusive desvio de tráfego 
 

 Com o objetivo de proporcionar segurança para a execução da obra será 
realizada a sinalização provisória, inclusive desvio de tráfego, sendo que a 
Contratada deverá apresentar o plano de sinalização, de acordo com as etapas de 
execução da obra por trechos.  
 Para garantir a correta aplicação das normas de segurança da obra deverão 
ser adotadas todas as diretrizes a serem definidas pela Prefeitura Municipal. 
Nenhum serviço deverá ser iniciado sem a implantação prévia da sinalização de 
segurança, devendo ser rigorosamente observada a sua manutenção enquanto 
perdurarem as condições de obra que o justifiquem. Recomenda-se especial 
atenção na manutenção da sinalização horizontal e vertical nos locais de desvio de 
tráfego.  
 

 

 

Porto Franco – Ma, março de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 
NAARA PEREIRA DUARTE  

Engenheira Civil  



I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

870557 Porto Franco/MA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

02-24 (N DES.) Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

290.306,25 

2. SINAPI Revitalização da Orla - remanescente de obra - - BDI 1 - 290.306,25 RA

2.1. SINAPI PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 226.377,61 RA

2.1.1. SINAPI 93679
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022
M2 464,96                  79,80 BDI 1 99,14 46.096,13 RA

2.1.2. Cotação 04923/ORSE Acabamento superficial de concreto com lixamento e polimento m2 823,89                  13,13 BDI 1 16,31 13.437,65 RA

2.1.3. SINAPI 101090

PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA SECA 

DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3, REJUNTADO COM CIMENTO COMUM. 

AF_05/2020

M2 168,56                224,50 BDI 1 278,90 47.011,38 RA

2.1.4. SINAPI 94995

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022

M2 1.051,90                  91,70 BDI 1 113,92 119.832,45 RA

2.2. DRENAGEM - -                       -   BDI 1 - 63.928,64 RA

2.2.1. Cotação 04736/ORSE Calha de concreto, com grelha de ferro, seção 0,20 x 0,20m m 85,00                245,08 BDI 1 304,46 25.879,10 RA

2.2.2. SINAPI 97973

CAIXA PARA BOCA DE LOBO DUPLA COMBINADA COM GRELHA 

RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1,3X2,2X1,2 M. AF_12/2020

UN 1,00             4.589,35 BDI 1 5.701,35 5.701,35 RA

2.2.3. SINAPI 94276

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 128,33                  49,00 BDI 1 60,87 7.811,45 RA

2.2.4. SINAPI 94288
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024
M 80,55                  41,84 BDI 1 51,98 4.186,99 RA

2.2.5. SINAPI 92221

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 

DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 

NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_12/2015

M 46,60                351,52 BDI 1 436,69 20.349,75 RA

Encargos sociais:

Observações:

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1055046-94 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

SAO LUIS Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

PMv3.0.6 1 / 2
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

870557 Porto Franco/MA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

02-24 (N DES.) Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

290.306,25 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1055046-94 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

SAO LUIS Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Local Responsável Técnico

Nome: Naara Pereira Duarte

CREA/CAU: 17045MA
Data ART/RRT: MA20240781964

quarta-feira, 10 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

PMv3.0.6 2 / 2



 

 1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  4923 ORSE Acabamento superficial de concreto com lixamento e polimento m² 1,0000000 13,35 13,35

Composição 
Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 0,6000000 3,75 2,25

Insumo  00003768 SINAPI LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UN 1,0000000 2,91 2,91

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 0,6000000 13,65 8,19

MO sem LS => 3,80 LS => 4,39 MO com LS => 8,19

Valor do BDI => 3,23 16,58

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  4736 ORSE Calha de concreto, com grelha de ferro, seção 0,20 x 0,20m m 1,0000000 242,67 242,67

Composição 
Auxiliar

 115 ORSE Forma plana para estruturas, em compensado resinado de 12mm, 02 usos, 
inclusive escoramento - Rev 02_04/2022

m² 0,7200000 129,40 93,16

Composição 
Auxiliar

 140 ORSE Aço CA - 50 Ø 6,3 a 12,5mm, inclusive corte, dobragem, montagem e colocacao 
de ferragens nas formas, para superestruturas e fundações - R1

kg 4,8000000 12,60 60,48

Composição 
Auxiliar

 95 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa, lançado e adensado m³ 0,0600000 527,94 31,67

Insumo  1074 ORSE Grelha ferro 1/4" x 1/4" m² 0,2000000 286,80 57,36

MO sem LS => 24,49 LS => 28,33 MO com LS => 52,82

Valor do BDI => 58,79 301,46

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  140 ORSE Aço CA - 50 Ø 6,3 a 12,5mm, inclusive corte, dobragem, montagem e colocacao 
de ferragens nas formas, para superestruturas e fundações - R1

kg 1,0000000 12,60 12,60

Composição 
Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 0,0800000 3,75 0,30

Composição 
Auxiliar

 10555 ORSE Encargos Complementares - Armador h 0,0800000 3,57 0,28

Insumo  81 ORSE Aço ca-50   6,3 a 12,5 mm kg 1,0000000 8,83 8,83

Insumo  00000378 SINAPI ARMADOR (HORISTA) H 0,0800000 19,07 1,52

Composições Principais

Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos B.D.I. Encargos Sociais
REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS CONTINUAÇÃO 2º 
ETAPA

SINAPI - 01/2024 - Maranhão
ORSE - 12/2023 - Sergipe

24,23% Não Desonerado: 
Horista: 115,66%
Mensalista: 73,48%

Composições Analíticas com Preço Unitário

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Estruturas Complementares

Formas

Armaduras Convencionais

Alvenarias de Pedra e Concretos 
para Fundações

Valor com BDI =>

Tipo

Reparo, Proteção e Reforço de 
Estrutura de Concreto Armado
Provisórios

Material

Mão de Obra

Mão de Obra

Tipo

Armaduras Convencionais

Provisórios

Provisórios

Material

 



 

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 0,0800000 13,65 1,09

Insumo  00039017 SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, EM 
PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, COBRIMENTO 20 MM

UN 0,4000000 0,22 0,08

Insumo  00039315 SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR TIPO GARRA DUPLA, EM PLASTICO, 
COBRIMENTO *20* MM, PARA FERRAGENS DE LAJES E FUNDO DE VIGAS

UN 0,4000000 0,35 0,14

Insumo  00043132 SINAPI ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 
MM (0,01 KG/M)

KG 0,0200000 18,27 0,36

MO sem LS => 1,21 LS => 1,40 MO com LS => 2,61

Valor do BDI => 3,05 15,65

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  124 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa (b1/b2), sem lançamento e 
adensamento

m³ 1,0000000 479,37 479,37

Composição 
Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 6,0000000 3,75 22,50

Insumo  00000367 SINAPI AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, 
SEM TRANSPORTE)

m³ 0,9430000 78,51 74,03

Insumo  00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 KG 255,0000000 0,90 229,50

Insumo  00004718 SINAPI PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE

m³ 0,6270000 85,58 53,65

Insumo  00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE

m³ 0,2090000 85,13 17,79

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 6,0000000 13,65 81,90

MO sem LS => 37,98 LS => 43,92 MO com LS => 81,90

Valor do BDI => 116,15 595,52

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  95 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa, lançado e adensado m³ 1,0000000 527,94 527,94

Composição 
Auxiliar

 124 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa (b1/b2), sem lançamento e 
adensamento

m³ 1,0000000 479,37 479,37

Composição 
Auxiliar

 7692 ORSE Lançamento de concreto simples fabricado na obra, inclusive adensamento e 
acabamento em peças da superestrutura

m³ 1,0000000 48,57 48,57

MO sem LS => 56,18 LS => 64,98 MO com LS => 121,16

Valor do BDI => 127,91 655,85

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  10555 ORSE Encargos Complementares - Armador h 1,0000000 3,57 3,57

Insumo  10362 ORSE Seguro de vida e acidente em grupo un 0,0045000 12,54 0,05

Tipo

Concreto Simples

Mão de Obra

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Provisórios

Serviços

Concreto Simples

Concreto Simples

Valor com BDI =>

Provisórios

Material

Material

Material

Material

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

Alvenarias de Pedra e Concretos 
para Fundações

 



 

Insumo  10492 ORSE Cesta Básica un 0,0045000 175,00 0,78

Insumo  10517 ORSE Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 0,0004000 300,00 0,12

Insumo  10585 ORSE Arco de serra un 0,0002000 19,90 0,00

Insumo  10586 ORSE Torquesa un 0,0002000 36,90 0,00

Insumo  10596 ORSE Protetor auricular un 0,0045000 4,90 0,02

Insumo  10599 ORSE Protetor solar fps 30 com 120ml un 0,0018000 13,00 0,02

Insumo  10761 ORSE Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 0,1018000 5,00 0,50

Insumo  158 ORSE Almoço (Participação do empregador) un 0,1018000 14,00 1,42

Insumo  1651 ORSE Óculos branco proteção pr 0,0008000 6,35 0,00

Insumo  2378 ORSE Vale transporte un 0,0654000 4,50 0,29

Insumo  941 ORSE Fardamento com mangas curta un 0,0015000 193,41 0,29

Insumo  00012892 SINAPI LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) PAR 0,0023000 13,41 0,03

Insumo  00012893 SINAPI BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO 
ACOLCHOADO

PAR 0,0008000 71,52 0,05

Insumo  00012894 SINAPI CAPA PARA CHUVA EM PVC COM FORRO DE POLIESTER, COM CAPUZ 
(AMARELA OU AZUL)

UN 0,0002000 19,37 0,00

Insumo  00012895 SINAPI CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE 
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B)

UN 0,0006000 14,90 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,86 4,43

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  10551 ORSE Encargos Complementares - Carpinteiro h 1,0000000 3,64 3,64

Insumo  10362 ORSE Seguro de vida e acidente em grupo un 0,0045000 12,54 0,05

Insumo  10492 ORSE Cesta Básica un 0,0045000 175,00 0,78

Insumo  10517 ORSE Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 0,0004000 300,00 0,12

Insumo  10577 ORSE Serrote 40cm un 0,0001000 29,90 0,00

Insumo  10578 ORSE Formão grande un 0,0002000 15,15 0,00

Insumo  10579 ORSE Chave de fenda chata 30 cm un 0,0002000 26,89 0,00

Insumo  10596 ORSE Protetor auricular un 0,0045000 4,90 0,02

Material

Serviços

Material

Material

Material

Material

Serviços

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Provisórios

Serviços

Material

Serviços

Material

Material

Material

Material

 



 

Insumo  10599 ORSE Protetor solar fps 30 com 120ml un 0,0018000 13,00 0,02

Insumo  10761 ORSE Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 0,1018000 5,00 0,50

Insumo  11244 ORSE Martelo com unha un 0,0002000 48,95 0,00

Insumo  11248 ORSE Furadeira e Parafusadeira eletrica Bosch ou Similar profissional un 0,0001000 246,00 0,02

Insumo  11249 ORSE Serra circular eletrica portatil un 0,0001000 518,00 0,05

Insumo  158 ORSE Almoço (Participação do empregador) un 0,1018000 14,00 1,42

Insumo  1651 ORSE Óculos branco proteção pr 0,0007000 6,35 0,00

Insumo  2378 ORSE Vale transporte un 0,0654000 4,50 0,29

Insumo  941 ORSE Fardamento com mangas curta un 0,0015000 193,41 0,29

Insumo  00012892 SINAPI LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) PAR 0,0023000 13,41 0,03

Insumo  00012893 SINAPI BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO 
ACOLCHOADO

PAR 0,0007000 71,52 0,05

Insumo  00012894 SINAPI CAPA PARA CHUVA EM PVC COM FORRO DE POLIESTER, COM CAPUZ 
(AMARELA OU AZUL)

UN 0,0002000 19,37 0,00

Insumo  00012895 SINAPI CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE 
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B)

UN 0,0006000 14,90 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,88 4,52

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  10550 ORSE Encargos Complementares - Pedreiro h 1,0000000 3,60 3,60

Insumo  10282 ORSE Regua de alumínio c/ 2,00m (para pedreiro) un 0,0002000 40,80 0,00

Insumo  10362 ORSE Seguro de vida e acidente em grupo un 0,0045000 12,54 0,05

Insumo  10492 ORSE Cesta Básica un 0,0045000 175,00 0,78

Insumo  10517 ORSE Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 0,0004000 300,00 0,12

Insumo  10596 ORSE Protetor auricular un 0,0045000 4,90 0,02

Insumo  10599 ORSE Protetor solar fps 30 com 120ml un 0,0018000 13,00 0,02

Insumo  10761 ORSE Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 0,1018000 5,00 0,50

Insumo  10789 ORSE Nível de bolha de madeira un 0,0002000 15,40 0,00

Insumo  10790 ORSE Prumo de face un 0,0001000 25,95 0,00

Material

Serviços

Material

Equipamento

Equipamento

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Provisórios

Material

Serviços

Material

Serviços

Material

Material

Serviços

Material

Material

 



 

Insumo  11243 ORSE Martelo sem unha un 0,0001000 28,00 0,00

Insumo  11245 ORSE Desempoladeira de madeira 12x22 un 0,0007000 11,60 0,00

Insumo  11246 ORSE Escala métrica de bambú Un 0,0007000 10,22 0,00

Insumo  11247 ORSE Serra mármore un 0,0001000 327,80 0,03

Insumo  11264 ORSE Marreta de 1/2 kg com cabo un 0,0002000 13,52 0,00

Insumo  11265 ORSE Martelo de borracha com cabo un 0,0004000 18,75 0,00

Insumo  158 ORSE Almoço (Participação do empregador) un 0,1018000 14,00 1,42

Insumo  1651 ORSE Óculos branco proteção pr 0,0008000 6,35 0,00

Insumo  2378 ORSE Vale transporte un 0,0654000 4,50 0,29

Insumo  4174 ORSE Desempenadeira de aço lisa, cabo madeira, ref:143, Atlas ou similar un 0,0005000 10,80 0,00

Insumo  4722 ORSE Colher de pedreiro un 0,0004000 18,80 0,00

Insumo  941 ORSE Fardamento com mangas curta un 0,0015000 193,41 0,29

Insumo  00012892 SINAPI LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) PAR 0,0023000 13,41 0,03

Insumo  00012893 SINAPI BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO 
ACOLCHOADO

PAR 0,0008000 71,52 0,05

Insumo  00012894 SINAPI CAPA PARA CHUVA EM PVC COM FORRO DE POLIESTER, COM CAPUZ 
(AMARELA OU AZUL)

UN 0,0002000 19,37 0,00

Insumo  00012895 SINAPI CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE 
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B)

UN 0,0006000 14,90 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,87 4,47

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 1,0000000 3,75 3,75

Insumo  10362 ORSE Seguro de vida e acidente em grupo un 0,0045000 12,54 0,05

Insumo  10492 ORSE Cesta Básica un 0,0045000 175,00 0,78

Insumo  10517 ORSE Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 0,0004000 300,00 0,12

Insumo  10596 ORSE Protetor auricular un 0,0045000 4,90 0,02

Insumo  10599 ORSE Protetor solar fps 30 com 120ml un 0,0018000 13,00 0,02

Insumo  10761 ORSE Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) un 0,1018000 5,00 0,50

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Provisórios

Serviços

Material

Serviços

Material

Material

Serviços

 



 

Insumo  10788 ORSE Pá quadrada un 0,0002000 36,90 0,00

Insumo  158 ORSE Almoço (Participação do empregador) un 0,1018000 14,00 1,42

Insumo  1651 ORSE Óculos branco proteção pr 0,0008000 6,35 0,00

Insumo  2378 ORSE Vale transporte un 0,0941000 4,50 0,42

Insumo  4728 ORSE Talhadeira chata 10" un 0,0003000 18,58 0,00

Insumo  4729 ORSE Marreta 1 kg com cabo un 0,0001000 31,50 0,00

Insumo  941 ORSE Fardamento com mangas curta un 0,0015000 193,41 0,29

Insumo  00002711 SINAPI CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 60 L, PNEU COM CAMARA UN 0,0002000 263,30 0,05

Insumo  00012892 SINAPI LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) PAR 0,0023000 13,41 0,03

Insumo  00012893 SINAPI BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO 
ACOLCHOADO

PAR 0,0008000 71,52 0,05

Insumo  00012894 SINAPI CAPA PARA CHUVA EM PVC COM FORRO DE POLIESTER, COM CAPUZ 
(AMARELA OU AZUL)

UN 0,0002000 19,37 0,00

Insumo  00012895 SINAPI CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE 
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B)

UN 0,0006000 14,90 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,90 4,65

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  115 ORSE Forma plana para estruturas, em compensado resinado de 12mm, 02 usos, 
inclusive escoramento - Rev 02_04/2022

m² 1,0000000 129,40 129,40

Composição 
Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 1,5000000 3,75 5,62

Composição 
Auxiliar

 10551 ORSE Encargos Complementares - Carpinteiro h 1,3330000 3,64 4,85

Insumo  1569 ORSE Madeira mista serrada (barrote) 6 x 6cm - 0,0036 m3/m (angelim, louro) m 3,0670000 7,19 22,05

Insumo  630 ORSE Compensado resinado 12mm - Madeirit ou similar m² 0,5840000 40,08 23,40

Insumo  00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS (HORISTA) H 1,3330000 19,07 25,42

Insumo  00002692 SINAPI DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE 
OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA

L 0,0200000 10,02 0,20

Insumo  00004509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA

M 2,7220000 5,72 15,56

Insumo  00005068 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) KG 0,0250000 20,99 0,52

Insumo  00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,1000000 21,39 2,13

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Formas

Provisórios

Provisórios

Material

Material

Mão de Obra

Material

Material

Material

Material

 



 

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 1,5000000 13,65 20,47

Insumo  00006193 SINAPI TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA

M 0,3060000 21,05 6,44

Insumo  00043130 SINAPI ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D = 2,76 MM (0,048 KG/M) OU 14 BWG, D = 
2,11 MM (0,026 KG/M)

KG 0,1500000 18,27 2,74

MO sem LS => 21,28 LS => 24,61 MO com LS => 45,89

Valor do BDI => 31,35 160,75

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  7692 ORSE Lançamento de concreto simples fabricado na obra, inclusive adensamento e 
acabamento em peças da superestrutura

m³ 1,0000000 48,57 48,57

Composição 
Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 1,6200000 3,75 6,07

Composição 
Auxiliar

 10550 ORSE Encargos Complementares - Pedreiro h 0,3600000 3,60 1,29

Composição 
Auxiliar

 10551 ORSE Encargos Complementares - Carpinteiro h 0,3600000 3,64 1,31

Composição 
Auxiliar

 10555 ORSE Encargos Complementares - Armador h 0,1800000 3,57 0,64

Insumo  00000378 SINAPI ARMADOR (HORISTA) H 0,1800000 19,07 3,43

Insumo  00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS (HORISTA) H 0,3600000 19,07 6,86

Insumo  00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) H 0,3600000 19,07 6,86

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 1,6200000 13,65 22,11

MO sem LS => 18,20 LS => 21,06 MO com LS => 39,26

Valor do BDI => 11,76 60,33

Mão de Obra

Material

Material

Valor com BDI =>

_______________________________________________________________
NAARA PEREIRA DUARTE 

ENGENHEIRA CIVIL

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

Concreto Simples

Provisórios

Provisórios

Provisórios

Provisórios

Mão de Obra

Mão de Obra

Mão de Obra
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

870557

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

06/24 07/24 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24 01/25 02/25 03/25 04/25 05/25

1. Revitalização da Orla - Contrato JR.L CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS (distratado) 162.892,44 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

100,00%1$ ######### -              -              -              -              -              -              -              -              -              -              -              

2. Revitalização da Orla - remanescente de obra 290.306,25 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1$ ######### ######### -              -              -              -              -              -              -              -              -              -              

2.1. PAVIMENTAÇÃO  226.377,61 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%2$ ######### ######### -              -              -              -              -              -              -              -              -              -              

2.2. DRENAGEM  63.928,64 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%2$ 31.964,32  31.964,32  -              -              -              -              -              -              -              -              -              -              

%: 67,97% 32,03% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 304.909,85 145.153,12 - - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 3.135,72 - - - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 308.045,57 145.153,12 - - - - - - - - - - 

%: 67,97% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 304.909,85 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 450.062,97 

Acumulado: Contrapartida: 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 3.135,72 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 308.045,57 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 453.198,69 

Local Responsável Técnico

Nome: Naara Pereira Duarte

CREA/CAU: 17045MA

Data ART/RRT: MA20240781964

1055046-94

Total:    R$ 453.198,69

Item Descrição

quarta-feira, 10 de julho de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

 Valor (R$) Parcelas:

Porto Franco/MA Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

PMv3.0.6 1 / 1
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QCI - Quadro de Composição do Investimento

Nº TransfereGOV

870557

RECURSO REPASSE CONTRAPARTIDA INVESTIMENTO
OGU 460.952,38 3.135,72 464.088,10

Repasse (R$) Contrapartida (R$)

10.889,41  -

Meta
Item de 

Investimento
Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid.

Lote de Licitação / 

nº do CTEF
Repasse (R$)

Contrapartida 

Financeira (R$)
Outros (R$) Investimento (R$)

1.
Equipamentos 

comunitários

Convivência comunitária, 

assistência social e/ou comunitária

Revitalização da Orla - Contrato JR.L 

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS 

(distratado)

Concluído m² 006/2019 159.756,72 3.135,72  - 162.892,44

2.
Equipamentos 

comunitários

Convivência comunitária, 

assistência social e/ou comunitária

Revitalização da Orla - remanescente de 

obra
Em Análise m² LOTE 1 290.306,25  -  - 290.306,25

450.062,97 3.135,72  - 453.198,69

( 99,31% ) ( 0,69% ) ( 0,00% ) ( 100,00% )

Observações:

Local Representante Tomador

Nome: Deoclides Antônio Santos Neto Macedo

Cargo: Prefeito Municipal
Data

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR MUNICÍPIO / UF

VALORES CONTRATADOS (R$):1055046-94 Porto Franco/MA Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

TOTAL

Saldo a 

Reprogramar

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

APELIDO DO EMPREENDIMENTO

quarta-feira, 10 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

PMv3.0.6 1 / 1
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,01%
SG 0,40%
R 0,56%

DF 1,11%
L 6,92%

CP 3,65%
ISS 5,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 24,23%
BDI DES 24,23%

Observações:

Data

Nome: Naara Pereira Duarte

CREA/CAU: 17045MA

ART/RRT: MA20240781964

Responsável Técnico

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA quarta-feira, 5 de junho de 2024
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

1055046-94 870557 Porto Franco/MA

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa / Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

PMv3.0.6 1 / 1
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1055046-94 Porto Franco/MA

. N
º 

AG
RU

PA
DO

R 
DE

 
EV

EN
TO

S

.

FRENTES DE OBRA:

.
Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2

. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 0,00 0,00
2. Revitalização da Orla - remanescente de obra - .
2.1. PAVIMENTAÇÃO - .
2.2. DRENAGEM - ..

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA
Local Responsável Técnico

Nome: Naara Pereira Duarte
quarta-feira, 5 de junho de 2024 CREA/CAU: 17045MA
Data ART/RRT: MA20240781964

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 870557

MEMÓRIA DE CÁLCULO Grau de Sigilo
 - OGU #PUBLICO

PMv3.0.6 1 / 2
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Item Descrição Unidade Quantidade

2. Revitalização da Orla - remanescente de obra - 
2.1. PAVIMENTAÇÃO - 
2.2. DRENAGEM - 

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA
Local

quarta-feira, 5 de junho de 2024
Data

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 870557

MEMÓRIA DE CÁLCULO
 - OGU

#REF!

3 4 5 6 7 8 9 10
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Responsável Técnico
Nome: Naara Pereira Duarte
CREA/CAU: 17045MA
ART/RRT: MA20240781964

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1055046-94 Porto Franco/MA

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PMv3.0.6 2 / 2
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P-1
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P-3

P-4

P-5

P-6

P-7

P-8

REDE BT ÁREA

ELETRODUTO

POSTE DE FERRO GALVANIZADO 11m

LUMINARIA LED 200W

REFLETOR DE LED

POSTE DE CONCRETO DT - 9/300

QUADRO DE COMANDO EXTERNO

LEGENDA

ESCALA:

DESENHO:

DATA:

ENDEREÇO:

LOCAL:

ÁREA: N° DA PRANCHA:

ORLA BEIRA RIO

2.063.61m²

AV. BEIRA RIO, BEIRA RIO, PORTO FRANCO-MA

JUNHO/2024INDICATIVA 01/01

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PROJETO:

PLANTA ELÉTRICA JOSEFANE COSTA MACEDO
PROJETISTA

ENG. NAARA DUARTE
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA

1 : 100

PLANTA ELÉTRICA
1
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CORTE
B-B

PAVIMENTO - POLIDO GRANILITE DE CENTRO - 153,94m²

PAVIMENTO - BLOCO INTERTRAVADO - 464,96m²

PAVIMENTO - PEDRA PORTUGUESA - 168,56m²

GRAMA - 312,19m²

LEGENDA:
A

V
E

N
ID

A
 B

E
IR

A
 R

IO

A=464,96 m²
PAVIMENTO - BLOCO INTERTRAVADO

A=169,00 m²
GRAMA

A=52,27 m²
GRAMA

A=42,77 m²
GRAMA

A=669,95 m²
PAVIMENTO - POLIDO GRANILITE

A=153,94 m²

PAVIMENTO - POLIDO GRANILITE
CENTRAL

A=168,56 m²
PAVIMENTO - PEDRA PORTUGUESA

Guarda Corpo de Madeira

A=12,78 m²
RAMPA EM CONCRETO

VALETAS 60X20 SARJETAS

MEIO-FIO

PAVIMENTO - CONCRETO - 228,01m²

PAVIMENTO - POLIDO GRANILITE - 669,95m²

A=48,15 m²
GRAMA

A=215,23 m²
RAMPA EM CONCRETO

1 : 100
PLANTA BAIXA1

ESCALA:

DESENHO:

DATA:

ENDEREÇO:

LOCAL:

ÁREA: N° DA PRANCHA:

ORLA BEIRA RIO

2.063.61m²

AV. BEIRA RIO, BEIRA RIO, PORTO FRANCO-MA

MARÇO/20234INDICATIVA 01/03

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PROJETO:

PLANTA DE DENAGEM JOSEFANE COSTA MACEDO
PROJETISTA

ENG. NAARA DUARTE
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA

1 : 100
PLANTA DE SITUAÇÃO2
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ESCALA:

DESENHO:

DATA:

ENDEREÇO:

LOCAL:

ÁREA: N° DA PRANCHA:

ORLA BEIRA RIO

2.063.61m²

AV. BEIRA RIO, BEIRA RIO, PORTO FRANCO-MA

MARÇO/20234INDICATIVA 03/03

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PROJETO:

PLANTA DE DENAGEM JOSEFANE COSTA MACEDO
PROJETISTA

ENG. NAARA DUARTE
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA

1 : 100

PLANTA DE DRENAGEM1
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DESENHO:

DATA:

ENDEREÇO:
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ÁREA: N° DA PRANCHA:

ORLA BEIRA RIO

2.063.61m²

AV. BEIRA RIO, BEIRA RIO, PORTO FRANCO-MA

MARÇO/20234INDICATIVA 02/03

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PROJETO:

PLANTA DE DENAGEM JOSEFANE COSTA MACEDO
PROJETISTA

ENG. NAARA DUARTE
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA

1 : 75

CORTE A-A1

1 : 75

CORTE B-B2

PERSPECTIVA 3D3
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTURA E MOBILIDADE URBANA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2024- SEMINFRA 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS (2ª ETAPA) 

 

 

1. INTRODUÇÃO: 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) – peça da fase interna ou preparatória da 
licitação – teve como ponto de ignição o Documento de Formalização da Demanda (DFD) da 
Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana do município de Porto Franco/MA.  

1.2. A partir desta peça inaugural, impulsionaremos o fomento da primeira etapa do planejamento 
da contratação de empresa especializada para a urbanização da Orla do Rio Tocantins, visando 
aprimorar e concluir a segunda etapa do projeto de revitalização, de acordo com o que ficou 
delimitado no corpo do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, bem como no art. 9º da Instrução Normativa-
SEGES/ME nº 58/2022, com o objetivo de evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução 
a ser aplicada, mediante uma avaliação da viabilidade técnica, econômica e ambiental da 
contratação pretendida, de forma a relacionar as condições, descrições, quantidades, valores 
estimados e prazo para entrega dos serviços. 

1.3. Para o processo de desenvolvimento do Estudo Técnico Preliminar, foi designada uma equipe 
de planejamento da contratação composta por profissionais de engenharia. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

2.1. Este Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com as diretrizes do 
Documento de Formalização da Demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade 
Urbana, utilizando como referência contratos anteriores firmados por outros órgãos da 
Administração. 

2.2. A revitalização da Orla do Rio Tocantins em Porto Franco/MA é crucial para o 
desenvolvimento urbano e turístico da região. Atualmente, a orla carece de infraestrutura adequada, 
o que compromete seu potencial como espaço de convivência e lazer. A obra visa melhorar a 
segurança, a acessibilidade e a estética do local, transformando-o em um ambiente moderno e 
atrativo. A revitalização também contribuirá para a valorização imobiliária da área, a preservação 
ambiental e o estímulo ao turismo, fatores fundamentais para o crescimento econômico e social do 
município. 

2.3. Objetivos específicos da revitalização incluem: 
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• Continuidade do projeto: A segunda etapa da revitalização trouxe melhorias significativas, 
mas há necessidade de ampliar essas melhorias para garantir a completa revitalização e 
funcionalidade da Orla. 

• Importância para lazer e turismo: A Orla do Rio Tocantins é um espaço vital para lazer e 
turismo em Porto Franco. Sua revitalização é essencial para promover a saúde e o bem-estar dos 
moradores, além de atrair turistas, impulsionando o desenvolvimento econômico local. 

• Conformidade legal: Conforme a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto 
de 2023, é permitido reformular projetos básicos de obras e serviços de engenharia previamente 
aprovados, desde que não haja prejuízo à fruição ou funcionalidade do objeto. 

• Aplicação do recurso remanejado: os recursos remanejados serão aplicados nos seguintes 
serviços, que são fundamentais para a conclusão da revitalização: 

o Execução de passeio em piso intertravado: proporcionará um pavimento durável e 
esteticamente agradável para os pedestres. 

o Piso em pedra portuguesa: adicionará um toque estético clássico à orla, valorizando 
o espaço. 

o Execução de passeio (calçada): garantirá a acessibilidade e segurança dos pedestres 
ao longo da orla. 

o Drenagem: garantira e melhorara o escoamento das águas pluviais, prevenindo 
alagamentos e danos à infraestrutura. 

o Calha de concreto, com grelha de ferro: complementará o sistema de drenagem, 
garantindo sua eficiência e durabilidade. 

o Boca de lobo: essencial para a coleta eficiente das águas pluviais, prevenindo 
enchentes. 

o Assentamento de guia e sarjeta: delimitará claramente as áreas de tráfego e passeio, 
aumentando a segurança e a organização do espaço. 

o Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais: integrará o sistema de 
drenagem, assegurando a capacidade adequada de escoamento das águas pluviais. 

2.4. Em suma, estando evidenciado o interesse público envolvido, partimos para o planejamento 
daquilo que pode solucionar a problemática descrita. 

 

3. ÁREA REQUISITANTE: 

Área requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

Responsável: Naara Pereira Duarte  Matrícula: 5458945 
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4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Requisitos 

4.1.1. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. O tipo de contratação em questão é um Serviço de Engenharia de natureza não 
continuada, com um prazo de execução de 60 (sessenta) dias a partir da emissão da Ordem de 
Serviço. 

4.1.2. Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho: A execução dos serviços deve seguir 
rigorosamente as normas técnicas de saúde e segurança do trabalho, em conformidade com a NR-18 
(Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), NR-35 (Trabalho em 
Altura), e outras normas pertinentes estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Essas 
normas incluem a adoção de medidas preventivas para garantir a segurança dos trabalhadores e a 
integridade física de todos os envolvidos no projeto, bem como a utilização de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) adequados para cada tipo de atividade a ser realizada. 

4.1.3. Padrões de Qualidade: A execução da obra deverá seguir padrões de qualidade estabelecidos 
por normas técnicas brasileiras, como a ABNT NBR 9050 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos), ABNT NBR 15.575 (Desempenho de edificações habitacionais), 
e outras aplicáveis ao escopo dos serviços. Esses padrões devem garantir que a obra seja realizada 
com materiais de alta qualidade e em conformidade com as especificações técnicas, assegurando a 
durabilidade e a funcionalidade da infraestrutura. 

4.1.4. Visita Técnica ao Local: É sugerida como indispensável a realização de visita técnica ao 
local da obra antes da apresentação da proposta, visando garantir que os licitantes tenham pleno 
conhecimento das condições reais do ambiente onde os serviços serão executados. No entanto, 
como alternativa à visita técnica, o licitante poderá apresentar uma declaração de conhecimento do 
local, assumindo total responsabilidade pelo entendimento das condições locais e pelos impactos 
que essas condições possam ter na execução dos serviços. 

4.1.5. Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da 
assinatura do contrato, conforme disposto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado conforme o interesse e a necessidade da Administração. 

4.1.6.  Além disso, levando em consideração os processos anteriores e a natureza do objeto (Obra), 
faz-se necessário exigir comprovação de índices SG, LG e LC, além de 10% de Patrimônio Líquido, 
como habilitação econômico-financeira. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/OBJETO:  

A revitalização da Orla do Rio Tocantins em Porto Franco/MA é um projeto de extrema 
importância para o desenvolvimento urbano, turístico e social do município. O projeto visa a 
continuidade das melhorias já iniciadas, proporcionando um espaço mais moderno, seguro e atrativo 
para os moradores e visitantes. A seguir, detalhamos os principais serviços que serão executados: 
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5.1. Execução de passeio em piso intertravado: Este pavimento proporcionará uma superfície 
durável, resistente e esteticamente agradável para o trânsito de pedestres, garantindo segurança e 
conforto. o uso de piso intertravado também facilita a manutenção e oferece uma aparência 
moderna ao ambiente. 

5.2. Piso em pedra portuguesa: A instalação de piso em pedra portuguesa conferirá um toque 
clássico e elegante à orla, valorizando o espaço com sua beleza tradicional e durabilidade. Este tipo 
de pavimento é conhecido por seu apelo estético e capacidade de resistir ao desgaste do tempo. 

5.3. Execução de passeio (calçada): A construção de passeios assegurará a acessibilidade 
universal, proporcionando caminhos seguros para pedestres de todas as idades e habilidades ao 
longo da orla. A padronização das calçadas contribuirá para a organização urbana e facilitará a 
mobilidade. 

5.4. Drenagem: A implantação de um sistema de drenagem eficiente garantirá o escoamento 
adequado das águas pluviais, prevenindo alagamentos e minimizando os danos à infraestrutura. Este 
sistema é essencial para manter a integridade das vias e a segurança dos usuários, mesmo durante 
chuvas intensas. 

5.5. Calha de concreto com grelha de ferro: A instalação de calhas de concreto equipadas com 
grelhas de ferro complementará o sistema de drenagem, aumentando sua eficiência e durabilidade. 
Esta solução robusta protegerá contra o acúmulo de detritos e permitirá a fácil manutenção, 
contribuindo para o bom funcionamento do sistema. 

5.6. Boca de lobo: As bocas de lobo são componentes cruciais para a coleta eficiente das águas 
pluviais, direcionando-as para o sistema de drenagem e prevenindo enchentes. A instalação correta 
desses dispositivos garantirá que o fluxo de água seja conduzido de maneira ordenada e segura. 

5.7. Assentamento de guia e sarjeta: O assentamento de guias e sarjetas delimitará claramente as 
áreas de tráfego e passeio, promovendo a organização do espaço urbano. Além disso, contribuirá 
para o escoamento correto das águas pluviais, aumentando a segurança e a durabilidade das vias. 

5.8. Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais: A instalação de tubos de 
concreto para as redes coletoras integrará o sistema de drenagem, garantindo que o escoamento das 
águas pluviais seja realizado de maneira eficiente e segura. A utilização de materiais de alta 
qualidade assegurará a longevidade e a confiabilidade do sistema. 

Esses serviços foram cuidadosamente planejados para garantir a completa revitalização da Orla do 
Rio Tocantins, proporcionando um ambiente mais seguro, agradável e atrativo para a população e 
visitantes, além de promover o desenvolvimento sustentável do município de Porto Franco 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 
SOLUÇÃO: 

Foram analisadas diferentes alternativas para a solução da necessidade apresentada, considerando 
aspectos técnicos, econômicos e ambientais: 
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6.1. Execução Direta pela Prefeitura: 

• Descrição: Realização da obra utilizando recursos e equipe técnica própria do município. 

• Vantagens: Controle total sobre o projeto, maior flexibilidade na gestão dos recursos e do 
cronograma. 

• Desvantagens: A Prefeitura de Porto Franco não possui corpo técnico especializado ou 
materiais suficientes para executar a obra, o que torna essa alternativa inviável ou dependente da 
realização de outras licitações, tornando a solução fracionada, contrariando a viabilidade técnica 
e econômica. 

• Viabilidade: Não viável devido à falta de capacidade técnica e recursos humanos 
especializados. 

6.2.  Contratação de Empresa Especializada através de Licitação: 

• Descrição: Contratação de uma empresa especializada para executar a obra por meio de um 
processo licitatório, seguindo as normas da Lei nº 14.133/2021. 

• Vantagens: Empresas especializadas possuem experiência e recursos necessários para a 
execução eficiente do projeto, maior garantia de qualidade e cumprimento de prazos. 

• Desvantagens: Processo licitatório pode ser burocrático, demorado e de maior custo 
financeiro. 

• Viabilidade: Viável e, apesar do maior custo, preferível, devido à capacidade técnica das 
empresas especializadas e a possibilidade de obter um melhor custo-benefício através da 
concorrência. 

6.3. Parceria Público-Privada (PPP): 

• Descrição: Estabelecimento de uma parceria com uma empresa privada que co-financiará e 
executará a obra, recebendo contrapartidas do município. 

• Vantagens: Aporte financeiro adicional, possibilidade de dividir responsabilidades e riscos, 
maior expertise técnica. 

• Desvantagens: Dependência de parceiros privados, necessidade de negociação de 
contrapartidas, possível complexidade na gestão do contrato. 

• Viabilidade: Viável, mas depende da disponibilidade e interesse de parceiros privados. 

6.4. Serviço de Engenharia Segurado: 

• Descrição: Contratação de serviços de engenharia com cobertura de seguro de qualidade e 
garantia de execução conforme a nova Lei de Licitações. 

• Vantagens: Maior segurança quanto à qualidade e cumprimento do contrato, cobertura de 
riscos através do seguro. 

• Desvantagens: Pode haver um custo adicional devido ao prêmio de seguro. 
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• Viabilidade: Viável e recomendável para garantir maior segurança na execução do projeto. 

Conclusão da Análise de Alternativas: Após a análise das alternativas, a adoção da opção do item 
6.2, a contratação de uma empresa especializada através de um processo licitatório, possivelmente 
com a inclusão de um seguro de engenharia para maior garantia de qualidade e execução, se mostra 
à alternativa mais adequada e eficiente para a revitalização da Orla do Rio Tocantins. 

 

7. QUANTO AO TIPO DE LICITAÇÃO:  

7.1. Modalidades de Licitação 

7.1.1. Concorrência: A concorrência é a modalidade mais adequada para contratações de grande ou 
pequeno vulto, de obras comuns ou especiais de engenharia, sendo a única opção viável para a 
satisfação da necessidade apresentada no Documento de Formalização da Demanda - DFD.  

Na concorrência, é possível exigir a apresentação de documentos de qualificação técnica, 
econômica e de regularidade fiscal, garantindo que somente empresas capacitadas participem do 
processo. 

• Vantagens: 

o Permite ampla participação de empresas. 

o Possibilita exigir documentação de qualificação técnica e econômica. 

o Garante maior transparência e competitividade. 

• Desvantagens: 

o Processo licitatório mais demorado. 

o Requer maior preparação e avaliação das propostas. 

7.2. Conclusão 

7.2.1. Diante das características do projeto de execução da Orla do Rio Tocantins e da necessidade 
de garantir a participação de empresas qualificadas, a Concorrência é a modalidade de licitação 
mais adequada. Esta modalidade permite uma ampla competição, exige documentação detalhada de 
qualificação e assegura um processo transparente e criterioso.  

7.2.2. Identificação de possíveis fornecedores: Foi realizado levantamento de mercado para 
identificação de possíveis empresas de engenharia que atenderiam à necessidade da contratação, 
constatando-se a existência de amplo número de empresas concorrentes aptas a prestar o serviço a 
ser contratado. Inclusive no próprio cadastro municipal, verificou-se grande número de empresas 
aptas a licitação.  

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
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8.1. A solução para suprir a necessidade da demanda descrita no presente estudo é a contratação 
de empresa especializada em engenharia para execução da revitalização da Orla 2 do Rio Tocantins.  

8.2. A construção da obra citada neste artefato, atende padronização das especificações técnicas e 
de desempenho, utilizando a despesa estimada prevista no orçamento. Trata-se de contrato de 
empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar a obra descrita no Projeto Básico e 
Projeto Executivo e seus anexos, pessoalmente ou por intermédio de terceiros, mediante 
remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe a empresa contratada que contribuirá com o seu 
trabalho e os materiais necessárias à execução da obra. 

8.3. O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto executivo 
em anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra suficiente 
a perfeita realização do serviço, devendo a vencedora observar as regras e obrigações contratuais 
constante nos demais artefatos da contratação. 

8.4. A obra será executada por empresa especializada devidamente habilitada pelos órgãos de 
controle e fiscalização da atividade. Atende aos requisitos de segurança estabelecidos em relação a 
construção, trabalhadores e materiais.  

8.5. Os padrões aqui definidos para execução da obra contam com especificações usuais no 
mercado, e permitirão a permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, 
maximizando o aproveitamento da solução (Obra comum de engenharia - justificativa). 

8.6. Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para a prestação dos serviços possibilitam 
obter preço compatível com a finalidade estabelecida. 

8.7. Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução da seguinte forma: 

a) O tipo da contratação se trata de uma obra comum de Engenharia, de natureza não 
continuada. 

b) O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data da 
publicação ou na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada de acordo 
com o interesse e necessidade da Administração. 

c) O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-
financeiro. 

d) Pelo critério de julgamento por MAIOR DESCONTO, para o uso do fator “κ” ou “kappa”, 
que representa um percentual de desconto linear aplicado sobre todos os serviços do orçamento 
base da licitação e sobre os novos serviços eventualmente incluídos por aditivo. O vencedor 
será o licitante que ofertar o maior desconto linear sobre a planilha do orçamento base da 
licitação. Não há liberdade para a licitante cotar descontos diferenciados para os preços 
unitários dos diversos serviços da planilha contratual. A principal vantagem do critério de 
julgamento pelo maior desconto e que ele evita o “jogo de planilha” e o “jogo de cronograma”. 
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Além disso, proporciona celeridade ao processamento da licitação, pois torna mais simples as 
análises de exequibilidade e economicidade das propostas. 

e) A modalidade licitação é CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, na forma eletrônica, com o 
modo de disputa “aberto” e com o regime de execução empreitada por preço global (EPG), 
conforme prevê a Lei 14.133 para contratação de obras e serviços comuns de engenharia. 

 

9. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO E VALOR NECESSÁRIO: 

9.1. A estimativa de valor para este contrato foi calculada com base em um orçamento base 
desenvolvimento pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Porto Franco, levando em 
consideração todos os quantitativos de materiais e insumos, custos totais, administração técnica 
local e mão-de-obra qualificada, além de todos os fatores necessários para a plena construção.  

9.2. Este serviço considerou todos os custos e despesas associados à adequação do projeto, 
garantindo uma estimativa dos recursos financeiros necessários.  

9.3. A estimativa do valor da potencial contratação, foi feita através dos índices oficiais., que é o 
método indicado para este tipo de objeto.  Os preços unitários que deram origem ao valor do 
orçamento referencial foram elaborados com base na SINAPI e ORSE e devidamente aprovados 
pela Caixa Econômica Federal. 

9.4. Foi estimado o valor de R$ 290.306,25 (duzentos e noventa mil, trezentos e seis reais e vinte 
e cinco centavos), como orçamento de referência, vez que, esse percentual está alinhado ao valor de 
convênio e aprovação da CAIXA ECONOMICA FEDERAL (Convênio), já realizado com base no 
art. 23 da Lei nº 14.133/21, por isso, não há necessidade de outra cotação de preços quando da 
elaboração do projeto básico, onde será mantido esse valor de referência, explica a Nota Técnica - 
AudTI/TCU 8/2021 (Tribunal de Contas da União, 2023, p. 39): 

“Isso ocorre porque os elementos do ETP para esses objetos mais simples não costumam 
ser muito refinados no TR ou PB, e os novos elementos não costumam afetar o preço 
estimado final (e.g. o modelo de execução do objeto basicamente se restringe à entrega e à 
prestação de garantia do objeto). Ou seja, nos casos de objetos mais simples, o orçamento 
estimado feito no ETP costuma ser aproveitado sem alteração no TR ou PB.” 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

10.1. Indivisibilidade do objeto: A obra deve ser executada pela mesma empresa de forma a 
respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado, visto que a interdependência de cada 
etapa dos trabalhos caracteriza a sua indivisibilidade. Ainda sob a perspectiva técnica, mesmo que a 
divisão fosse possível, é preciso considerar a centralização da responsabilidade em uma única 
empresa contratada, fundamental - não apenas em vista do acompanhamento de problemas e 
soluções - como também para facilitar a verificação das suas causas e atribuição de 
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responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto e relatórios diários de 
acompanhamento dos serviços. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

11.1. Não se aplica ao caso, visto que para esta solução não há contratações correlatas nem 
interdependentes que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação 
pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 

 

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  

12.1. A solução escolhida para a execução do Convênio nº 870.557/2018- Revitalização da Orla do 
Rio Tocantins (2ª Etapa) atende plenamente aos requisitos de negócio estabelecidos neste estudo 
técnico preliminar. Ela oferece a vantagem de permitir uma melhor adequação dos serviços às reais 
necessidades das secretarias envolvidas, através de aprimoramentos no modelo de execução e 
gestão. 

12.2. Os requisitos técnicos definidos para a contratação estão alinhados com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, incluindo ferramentas de controle que 
garantem uma gestão eficaz e uma fiscalização adequada do objeto da obra, assegurando a 
qualidade e a eficiência na revitalização da Orla. 

 

13. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL: 

13.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, tendo em vista que em 2023 ainda estava 
aplicando a Lei 8.666/93, não elaborou o Plano Anual de Contratações para o exercício de 2024, o 
que será providenciado para o exercício de 2025. Além disso, o convênio foi aprovado este ano, não 
sendo possível prever a realização da despesa no exercício 2023. 

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS:  

A revitalização da Orla do Rio Tocantins, em Porto Franco, busca transformar a área em um 
verdadeiro cartão postal do município, promovendo benefícios amplos e profundos para a economia 
local, a população e a saúde pública. A seguir, apresentamos uma análise detalhada dos resultados 
pretendidos: 

14.1. Benefícios Econômicos 

Desenvolvimento do Turismo: 

• Atração de Turistas: A revitalização criará uma atração turística de alta qualidade, 
incentivando visitas de turistas de outras cidades e estados. A nova orla, com suas áreas 
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verdes, iluminação moderna e instalações seguras, se tornará um ponto de referência para 
turistas, aumentando a visibilidade do município no cenário turístico regional e nacional. 

• Geração de Empregos: A obra, desde a fase de construção até a manutenção e operação 
contínua, gerará empregos diretos e indiretos. Hotéis, restaurantes, bares, lojas de souvenires 
e outros estabelecimentos comerciais terão aumento na demanda, gerando mais empregos e 
melhorando a renda local. 

• Estimulação do Comércio Local: O aumento no fluxo de turistas e visitantes estimulará o 
comércio local, beneficiando desde pequenos vendedores ambulantes até grandes 
estabelecimentos comerciais. Este incremento na atividade comercial aumentará a 
arrecadação de impostos municipais, contribuindo para o desenvolvimento econômico do 
município. 

14.2. Benefícios Sociais 

Espaço de Convivência e Lazer: 

• Melhoria na Qualidade de Vida: A revitalização proporcionará aos moradores um espaço 
seguro e agradável para lazer e convivência. Áreas verdes, passeios, ciclovias e espaços para 
prática de esportes e atividades físicas promoverão a integração social e o bem-estar dos 
cidadãos. 

• Inclusão Social: A nova orla será projetada com acessibilidade universal, garantindo que 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida possam usufruir plenamente do espaço. 
Isso promoverá a inclusão social e a participação de todos os cidadãos nas atividades da 
orla. 

Promoção da Cultura e Tradição: 

• Eventos Culturais e Esportivos: A nova orla será um palco para eventos culturais, 
esportivos e recreativos, como feiras de artesanato, festivais de música, competições 
esportivas e exposições artísticas. Estes eventos valorizarão a cultura local, fortalecerão a 
identidade comunitária e atrairão visitantes. 

• Preservação do Patrimônio Natural: A revitalização incluirá ações de preservação 
ambiental, protegendo a vegetação nativa e as margens do rio Tocantins. Programas de 
educação ambiental e conscientização serão implementados, incentivando a população a 
cuidar e valorizar o patrimônio natural da região. 

14.3. Benefícios para a Saúde Pública 

Promoção da Saúde e Bem-Estar: 

• Estímulo à Atividade Física: A revitalização da orla incluirá a criação de pistas de 
caminhada, ciclovias, academias ao ar livre e áreas para a prática de esportes, incentivando 
hábitos de vida saudáveis e a prática regular de atividades físicas. Isso contribuirá para a 
redução de doenças relacionadas ao sedentarismo e melhorará a qualidade de vida da 
população. 
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• Espaços de Relaxamento e Recreação: Áreas de lazer com jardins, bancos e sombra 
oferecerão locais para relaxamento e recreação, proporcionando um ambiente tranquilo e 
agradável para descanso e socialização. Isso reduzirá o estresse e promoverá a saúde mental 
dos moradores e visitantes. 

14.4. Benefícios Ambientais 

Sustentabilidade e Preservação: 

• Ações de Reflorestamento: A plantação de palmeiras e a criação de áreas verdes 
contribuirão para a redução da poluição do ar, melhorando a qualidade do ambiente urbano. 
Árvores nativas serão plantadas, promovendo a biodiversidade e a sustentabilidade 
ambiental. 

• Controle de Erosão e Proteção das Margens: A revitalização incluirá medidas de controle 
de erosão e proteção das margens do rio Tocantins, prevenindo a degradação do solo e a 
perda de vegetação ribeirinha. Isso garantirá a estabilidade das margens e a preservação dos 
ecossistemas aquáticos. 

14.5. Fortalecimento da Identidade Local 

Valorização do Espaço Público: 

• Resgate da Identidade Local: A revitalização da orla fortalecerá o sentimento de 
pertencimento e orgulho dos moradores em relação à sua cidade. A nova orla se tornará um 
símbolo de Porto Franco, representando a história, a cultura e as tradições da comunidade 
local. 

• Interação e Convivência: O espaço revitalizado promoverá a interação e a convivência 
entre os moradores, criando um ambiente propício para encontros familiares, sociais e 
comunitários. Isso fortalecerá os laços sociais e contribuirá para a construção de uma 
comunidade mais unida e solidária. 

Nota: Esses resultados esperados demonstram a importância e o impacto positivo que a 
revitalização da Orla do Rio Tocantins trará para Porto Franco, beneficiando diretamente a 
economia local, a qualidade de vida da população, a saúde pública e o meio ambiente, além de 
fortalecer a identidade e a cultura local. 

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a realização da revitalização da Orla do Rio Tocantins, é essencial a adoção de diversas 
providências que garantirão a eficiência, legalidade e qualidade da execução do projeto. Essas 
medidas incluem a nomeação de gestores e fiscais, a elaboração de um plano de ação detalhado e a 
implementação de diversas ações necessárias para assegurar que a contratação atenda aos objetivos 
pretendidos. 

15.1. Nomeação de Gestor e Fiscal do Contrato 
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A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana nomeará servidores qualificados para 
atuar nas funções de Gestor e Fiscal do contrato, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/21. Esses 
profissionais serão responsáveis por: 

• Gestor do Contrato: Coordenar a execução do contrato, monitorar o cumprimento das 
cláusulas contratuais, gerenciar recursos e prazos, e solucionar eventuais problemas que 
surgirem durante a execução da obra. 

• Fiscal do Contrato: Acompanhar e verificar in loco a execução dos serviços, assegurar a 
conformidade com as especificações técnicas, registrar e comunicar irregularidades, e 
validar medições e entregas. 

15.2. Elaboração de um Plano de Ação 

Será elaborado um plano de ação detalhado que sistematizará as atividades necessárias para a 
contratação e execução da obra, identificando os responsáveis, datas de início e término de cada 
atividade. Este plano de ação incluirá: 

• Atividades: Lista das ações específicas a serem realizadas. 

• Responsáveis: Designação de responsáveis por cada atividade. 

• Cronograma: Datas de início e término para cada atividade, garantindo o cumprimento dos 
prazos estabelecidos. 

15.3. Ações Necessárias: Para garantir o sucesso da contratação e execução da obra, as seguintes 
ações serão adotadas: 

15.3.1. Análise e Adequação do Projeto Básico 

• Descrição: Revisão e, se necessário, adequação do projeto básico aprovado pela Caixa 
Econômica Federal para garantir sua plena conformidade com as normas técnicas e 
exigências legais. 

• Responsável: Equipe técnica da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade 
Urbana. 

• Prazo: Imediato, antes da publicação do edital de licitação. 

15.3.2. Elaboração do Edital de Licitação 

• Descrição: Elaboração do edital de licitação, incluindo todas as especificações técnicas, 
critérios de julgamento, prazos e demais condições contratuais. 

• Responsável: Comissão de Contratação e Assessoria Jurídica. 

• Prazo: Dentro do cronograma estabelecido para a contratação. 

15.3.3. Publicação do Edital e Realização da Licitação 

• Descrição: Publicação do edital de licitação no Diário Oficial e em outros meios de 
divulgação, seguida pela condução do processo licitatório. 
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• Responsável: Comissão de Contratação. 

• Prazo: Conforme cronograma. 

15.3.4. Análise de Propostas e Habilitação 

• Descrição: Recebimento, análise e julgamento das propostas apresentadas pelas empresas 
licitantes, verificando a habilitação jurídica, técnica e fiscal. 

• Responsável: Comissão de Contratação. 

• Prazo: Conforme cronograma. 

15.3.5. Assinatura do Contrato 

• Descrição: Assinatura do contrato com a empresa vencedora da licitação, formalizando os 
termos da execução da obra. 

• Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana. 

• Prazo: Após a conclusão da licitação e aprovação da documentação. 

15.3.6. Início da Execução da Obra 

• Descrição: Mobilização da empresa contratada e início efetivo da execução dos serviços de 
revitalização da Orla do Rio Tocantins. 

• Responsável: Empresa contratada, sob supervisão do Gestor e Fiscal do contrato. 

• Prazo: Conforme cronograma estabelecido no contrato. 

15.3.7. Monitoramento e Avaliação 

• Descrição: Monitoramento contínuo e avaliação periódica da execução da obra, incluindo 
inspeções, medições e relatórios de progresso. 

• Responsável: Gestor e Fiscal do contrato. 

• Prazo: Durante todo o período de execução da obra. 

15.3.8. Entrega e Recebimento da Obra 

• Descrição: Conclusão da obra, entrega formal dos serviços executados e verificação da 
conformidade com as especificações contratuais. 

• Responsável: Gestor e Fiscal do contrato, juntamente com a empresa contratada. 

• Prazo: Ao término da execução da obra, conforme contrato. 

15.4. Comunicação e Transparência 

• Publicação de Relatórios: Divulgação periódica de relatórios de progresso e resultados no 
site da prefeitura e em outros meios de comunicação. 

• Audiências Públicas: Realização de audiências públicas para informar a comunidade sobre 
o andamento da obra e colher sugestões e feedback. 
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15.5. Medidas de Segurança e Sustentabilidade 

• Plano de Segurança: Implementação de um plano de segurança do trabalho para proteger 
os trabalhadores e a população local durante a execução da obra. 

• Sustentabilidade: Adoção de práticas sustentáveis, como o gerenciamento adequado de 
resíduos, o uso racional de recursos e a preservação do meio ambiente. 

 

16. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO: 

A revitalização da Orla do Rio Tocantins em Porto Franco, como qualquer obra de engenharia, terá 
impactos ambientais que devem ser cuidadosamente avaliados e mitigados para garantir a 
sustentabilidade do projeto e a preservação do meio ambiente. A seguir, apresentamos uma análise 
detalhada dos principais impactos ambientais esperados e as medidas propostas para mitigá-los. 

16.1. Impactos Ambientais Potenciais 

16.1.1. Desmatamento e Perda de Vegetação Nativa 

• Descrição: Durante a fase de construção, haverá a necessidade de remover vegetação nativa 
para a implantação de infraestruturas, o que pode resultar na perda de biodiversidade local. 

• Medidas de Mitigação: 

o Reflorestamento: Plantio compensatório de árvores nativas em áreas designadas, 
equivalente ao dobro da vegetação removida. 

o Proteção de Áreas Sensíveis: Identificação e preservação de áreas de vegetação 
significativa e habitat de espécies nativas. 

o Criação de Áreas Verdes: Implementação de espaços verdes e ajardinados na orla, 
promovendo a biodiversidade local. 

16.1.2. Erosão do Solo e Assoreamento do Rio 

• Descrição: As atividades de escavação e movimentação de terra podem causar a erosão do 
solo, resultando em sedimentos que podem ser transportados para o rio, causando 
assoreamento e afetando a qualidade da água. 

• Medidas de Mitigação: 

o Controle de Erosão: Utilização de técnicas de controle de erosão, como plantio de 
gramíneas, construção de muros de contenção e aplicação de mantas de retenção de 
solo. 

o Barreiras de Sedimentos: Instalação de barreiras de sedimentos ao longo das 
margens do rio para evitar que sedimentos entrem na água. 

o Monitoramento da Qualidade da Água: Realização de monitoramento contínuo da 
qualidade da água do rio para detectar e mitigar quaisquer impactos adversos. 
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16.1.3. Poluição Sonora e Atmosférica 

• Descrição: A operação de máquinas e equipamentos durante a construção pode gerar 
poluição sonora e emissões de poluentes atmosféricos, afetando a qualidade do ar e o bem-
estar dos moradores. 

• Medidas de Mitigação: 

o Equipamentos de Baixa Emissão: Utilização de máquinas e equipamentos com 
baixa emissão de poluentes e manutenção regular para garantir eficiência. 

o Barreiras Acústicas: Instalação de barreiras acústicas temporárias para minimizar o 
impacto do ruído em áreas residenciais próximas. 

o Horário de Trabalho: Restrição das atividades mais ruidosas para horários de 
menor impacto, como durante o dia, evitando períodos noturnos. 

16.1.4. Impacto na Fauna Local 

• Descrição: A presença de equipamentos e a movimentação de trabalhadores podem 
perturbar a fauna local, afetando seus habitats e padrões de comportamento. 

• Medidas de Mitigação: 

o Monitoramento da Fauna: Realização de estudos de impacto e monitoramento da 
fauna local antes e durante a construção. 

o Educação Ambiental: Capacitação dos trabalhadores sobre a importância da 
preservação da fauna e adoção de práticas para minimizar os distúrbios. 

16.2. Medidas de Gestão e Sustentabilidade 

16.2.1. Gestão de Resíduos 

• Descrição: A construção gerará resíduos sólidos e líquidos que precisam ser gerenciados 
adequadamente para evitar a contaminação do solo e da água. 

• Medidas de Mitigação: 

o Segregação de Resíduos: Implementação de um sistema de segregação de resíduos 
na fonte, facilitando a reciclagem e o descarte adequado. 

o Parcerias com Cooperativas: Estabelecimento de parcerias com cooperativas de 
reciclagem para destinação correta dos materiais recicláveis. 

o Disposição Final Adequada: Contratação de empresas certificadas para a coleta e 
disposição final dos resíduos não recicláveis. 

16.2.2. Uso Racional de Recursos Hídricos 

• Descrição: A construção e manutenção da orla demandarão o uso significativo de água, que 
deve ser gerido de forma sustentável. 

• Medidas de Mitigação: 
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o Reuso de Água: Implementação de sistemas de reuso de água para atividades como 
irrigação de áreas verdes. 

o Tecnologias de Redução de Consumo: Utilização de tecnologias que promovam a 
redução do consumo de água, como sistemas de irrigação eficientes e sensores de 
umidade do solo. 

o Captação de Água da Chuva: Instalação de sistemas de captação e armazenamento 
de água da chuva para uso não potável. 

16.3. Compromisso com a Sustentabilidade 

16.3.1. Certificação Ambiental 

• Descrição: Buscar certificações ambientais para o projeto, garantindo o cumprimento das 
melhores práticas de sustentabilidade e gestão ambiental. 

• Medidas de Mitigação: 

o Adoção de Normas e Padrões: Adotar normas e padrões internacionais de 
sustentabilidade, como LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) e 
ISO 14001. 

o Auditorias Ambientais: Realização de auditorias ambientais periódicas para 
garantir a conformidade com os padrões estabelecidos e a implementação efetiva das 
medidas de mitigação. 

 

17. REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA LICITAÇÃO: 

A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 6º, incisos XII e XIV, define as diretrizes para a contratação de 
obras e serviços de engenharia. O Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, no Parecer 
nº 075/2010/DECOR/CGU/AGU, complementa essas diretrizes, especificando as condições para a 
adoção de diferentes modalidades de licitação. 

17.1. Definições e Classificações 

• Obra de Engenharia: Alterações significativas, autônomas e independentes, que envolvem 
a construção, reforma, ampliação ou reparo de edificações, instalações ou outros elementos 
estruturais. A adoção do pregão é vedada para obras de engenharia. 

• Serviço de Engenharia: Alterações não significativas, que não possuem autonomia ou 
independência, e que podem ser considerados como serviços comuns. Nesses casos, a 
adoção do pregão é permitida. 

17.2. Modalidade de Licitação para a Revitalização da Orla do Rio Tocantins 

A revitalização da Orla do Rio Tocantins se enquadra como uma obra de engenharia, caracterizada 
por sua complexidade, heterogeneidade e especificidade. De acordo com as definições acima e a 
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legislação vigente, a modalidade de licitação adequada para essa contratação é a Concorrência, 
devido à natureza especial e complexa dos serviços envolvidos. 

17.3. Elaboração do Projeto Básico 

Para a futura contratação, será elaborado um Projeto Básico, com o nível de precisão necessário 
para: 

• Definir e dimensionar a obra: Especificar claramente os componentes e etapas da obra de 
revitalização, assegurando que todos os detalhes técnicos estejam contemplados. 

• Assegurar a viabilidade técnica: Garantir que a obra possa ser executada com a tecnologia 
disponível e de maneira eficiente. 

• Tratar adequadamente os impactos ambientais: Incluir medidas para mitigar os impactos 
ambientais identificados, conforme exigido pela legislação ambiental. 

• Possibilitar a avaliação do custo: Fornecer uma estimativa precisa dos custos envolvidos, 
permitindo uma avaliação financeira realista. 

• Definir métodos e prazos de execução: Estabelecer os métodos construtivos e os prazos 
necessários para a execução da obra, garantindo o cumprimento dos cronogramas 
estabelecidos. 

17.4. Justificativa para a Escolha da Modalidade de Licitação 

A escolha da modalidade de Concorrência é justificada pelos seguintes motivos: 

• Complexidade e Heterogeneidade: A obra de revitalização da Orla do Rio Tocantins 
envolve múltiplas etapas e componentes técnicos que demandam especificidade e precisão. 

• Exigência de qualificação técnica: A contratação requer empresas com qualificação 
técnica comprovada, capaz de executar a obra com qualidade e dentro dos prazos 
estabelecidos. 

• Impacto ambiental: A obra terá um impacto significativo na área, necessitando de medidas 
de mitigação bem definidas e rigorosamente aplicadas. 

• Objetivos de desenvolvimento sustentável: A revitalização visa melhorar a qualidade de 
vida da população, promover o desenvolvimento econômico e garantir a sustentabilidade 
ambiental. 

17.5. Procedimentos Complementares 

Além da elaboração do Projeto Básico, serão seguidos os seguintes procedimentos complementares: 

• Publicação e divulgação do edital: Divulgação ampla do edital de licitação, garantindo a 
participação de empresas qualificadas e competitividade no processo licitatório. 

• Sessões públicas de licitação: Realização de sessões públicas para abertura e julgamento 
das propostas, assegurando transparência e equidade no processo. 
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• Análise de propostas: Avaliação criteriosa das propostas apresentadas, com base nos 
critérios estabelecidos no edital. 

• Contratação e fiscalização: Formalização do contrato com a empresa vencedora e 
acompanhamento rigoroso da execução da obra, conforme as normas estabelecidas. 

 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 

18.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de atendimento 
das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos normativos, conclui pela 
VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em 
termos de eficácia, eficiência e efetividade. 

18.2. Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, 
pelo que RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão contratual. 

 

19. RESPONSÁVEIS: 

19.1. A equipe de planejamento da contratação será composta pelos seguintes servidores: 

a) ROSILEIDE FERREIRA SILVA, Coordenadora de Convênios – Matrícula nº 950318; 

b) ALEXANDRE CHAVES MOTA, Diretor de Infraestrutura, Matrícula nº 5456674; 

 

20. LISTA DE ANEXOS: 

Anexo I – Planilhas Orçamentária. 

Anexo II – Mapa de Riscos. 

Porto Franco/MA, 09 de agosto de 2024. 

 
 

________________________________________________ 
ROSILEIDE FERREIRA SILVA – Engenheira Civil 

CREA/MA: 1104202913 - Matrícula nº 950318 
 
 
 

_______________________________________________ 
ALEXANDRE CHAVES MOTA – Engenheiro Civil 

CREA-MA 1118616413 - Matrícula nº 5456674 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

870557 Porto Franco/MA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

02-24 (N DES.) Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

290.306,25 

2. SINAPI Revitalização da Orla - remanescente de obra - - BDI 1 - 290.306,25 RA

2.1. SINAPI PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 226.377,61 RA

2.1.1. SINAPI 93679
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022
M2 464,96                  79,80 BDI 1 99,14 46.096,13 RA

2.1.2. Cotação 04923/ORSE Acabamento superficial de concreto com lixamento e polimento m2 823,89                  13,13 BDI 1 16,31 13.437,65 RA

2.1.3. SINAPI 101090

PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA SECA 

DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3, REJUNTADO COM CIMENTO COMUM. 

AF_05/2020

M2 168,56                224,50 BDI 1 278,90 47.011,38 RA

2.1.4. SINAPI 94995

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022

M2 1.051,90                  91,70 BDI 1 113,92 119.832,45 RA

2.2. DRENAGEM - -                       -   BDI 1 - 63.928,64 RA

2.2.1. Cotação 04736/ORSE Calha de concreto, com grelha de ferro, seção 0,20 x 0,20m m 85,00                245,08 BDI 1 304,46 25.879,10 RA

2.2.2. SINAPI 97973

CAIXA PARA BOCA DE LOBO DUPLA COMBINADA COM GRELHA 

RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1,3X2,2X1,2 M. AF_12/2020

UN 1,00             4.589,35 BDI 1 5.701,35 5.701,35 RA

2.2.3. SINAPI 94276

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 128,33                  49,00 BDI 1 60,87 7.811,45 RA

2.2.4. SINAPI 94288
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024
M 80,55                  41,84 BDI 1 51,98 4.186,99 RA

2.2.5. SINAPI 92221

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 

DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 

NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_12/2015

M 46,60                351,52 BDI 1 436,69 20.349,75 RA

Encargos sociais:

Observações:

Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1055046-94 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

SAO LUIS Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

PMv3.0.6 1 / 2
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Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

870557 Porto Franco/MA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

02-24 (N DES.) Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

290.306,25 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1055046-94 Revitalização e ampliação da orla - 2ª Etapa

SAO LUIS Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA
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R
EC

U
R
SO

Local Responsável Técnico

Nome: Naara Pereira Duarte

CREA/CAU: 17045MA
Data ART/RRT: MA20240781964

quarta-feira, 10 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
 

MAPA DE RISCOS 
 

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de ato designatório da Equipe de Planejamento de Contratação. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

DANO: Descumprimento de formalidade legal. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adotar checklist dos procedimentos a serem realizados para o planejamento de 
contratação. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Administração 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Administração 
 

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(     ) Gestão do Contrato 

RISCO: Estudos preliminares deficientes. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( X ) Alta 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo licitatório 
ineficiente. 

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos previstos na lista de 
verificação de licitação para compras e serviços, exceto engenharia e TIC, da AGU. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 
 

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(    ) Gestão do Contrato 

RISCO: Contratação e/ou aquisição com preços acima dos praticados no mercado local 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 
DANO: Prejuízo ao erário 
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AÇÃO PREVENTIVA: 
1. Realizar ampla pesquisa de preços junto mercado, e sites governamentais, conforme 
previsto em legislação 
2. Sempre que aditar o contrato, será feita pesquisa de mercado. 

RESPONSÁVEL: 1. Equipe de Planejamento 
AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Não renovar o contrato, caso verificado a materialização do risco. 

RESPONSÁVEL: 1. Equipe de Planejamento 

 
ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falha na elaboração do termo de referência. 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 
IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo licitatório 
ineficiente. 

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar checklist que identifique, no que couber, os requisitos previstos no art. 30, da 
IN/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 
AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Revisão do termo de referência com inclusão das instruções ausentes. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 
 

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de aprovação do termo de referência. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

DANO: Atraso na contratação do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist com item de aprovação do TR pela autoridade competente. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do Termo de 
Referência. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 
 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO OU PREGOEIRO 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de designação formal da comissão de contratação ou do pregoeiro. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa (   ) Média ( ) Alta 

DANO: Ausência de designação formal da comissão de contratação ou do pregoeiro. 
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AÇÃO PREVENTIVA: Identificar no processo, ato formal da autoridade competente designando a equipe do 
pregão. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação da equipe de pregão. 

RESPONSÁVEL: Gabinete do Prefeito 
 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Restrição da competitividade, impugnação do edital. 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa ( X ) Média (    ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Atraso ou anulação da licitação. Custos para a Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: Submissão do processo a análise da Procuradoria Geral do Município. Verificar a 
existência de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro/Secretaria Municipal de Administração 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro. 
 

ETAPA: PUBLICAÇÃO / DIVULGAÇÃO DO EDITAL 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de publicação do edital. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

DANO: Anulação dos atos praticados. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando o item "publicação/divulgação do edital". 

RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Providenciar a publicação e reiniciar a contagem do prazo de apresentação da 
proposta. 

RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro. 
 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não assinatura do contrato. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (    ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Atraso na contratação dos serviços. Custos para a Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificação na fase de habilitação do certame que o fornecedor reúne todos os 
requisitos habilitatórios exigidos em edital. 
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RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro / Equipe de Apoio 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Reabertura do certame e volta de fases na licitação para convocação do fornecedor 
mais bem classificado. 

RESPONSÁVEL: Comissão de Contratação / Pregoeiro 
 

ETAPA: PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

DANO: Descumprimento de formalidade legal. 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando o item "publicação do contrato". 

RESPONSÁVEL: Setor de Contratos  

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de publicidade. 

RESPONSÁVEL: Setor de Contratos 
 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Designação de servidor sem capacidade técnica para desempenho da atividade. 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa ( X ) Média (    ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Comprometimento dos resultados esperados. Falhas na fiscalização do contrato. 

AÇÃO PREVENTIVA: Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto do contrato. Promover 
capacitação dos fiscais/gestor do contrato. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Administração 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Substituir fiscal não capacitado para a fiscalização do objeto contratado. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Administração 
 

ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
(    ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor  
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falha na prestação dos serviços - Interrupção temporária dos serviços por quaisquer razões. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Serviço prestado de forma ineficiente e inconforme, podendo gerar riscos à segurança 
dos alunos e/ou atraso na entrega da obra 

AÇÃO PREVENTIVA: Acompanhar a execução contratual, de modo a prever situações que possam dar causa 
à interrupção dos serviços. 

RESPONSÁVEL: Fiscal do Contrato 
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AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Notificar a contratada pelo descumprimento de obrigação contratual. 

RESPONSÁVEL: Gestor do Contrato. 
 

ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Execução em desacordo com o contrato. 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da Administração. 

AÇÃO PREVENTIVA: Notificar e solicitar a resolução imediata. 

RESPONSÁVEL: Gestor de Contrato  

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Aplicar sanções previstas no contrato. 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração 
 

ETAPA: ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, jogo de planilha. 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e supressões de quantidades. Adotar 
controles adicionais como sistemas ou planilhas, dentre outros correlatos. 

RESPONSÁVEL: Gestor do Contrato 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de ressarcimento. 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração 
 

ETAPA: REPACTUAÇÕES / REAJUSTES DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Desequilíbrio do contrato; Uso de índices distintos dos fixados no contrato; Análise inadequada das 
planilhas; Jogo de planilha. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa  (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Indicar, no contrato, critérios distintos para ajuste dos preços (índices). Contar com 
apoio profissional da área na análise das planilhas. Realizar pesquisa de mercado, 
com vista a constatar a permanência da vantajosidade do contrato. 

RESPONSÁVEL: Gestor de Contrato 
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AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Ajustar os preços conforme o contrato; apurar valores pagos a maior, a fim de que 
sejam efetuadas retenções. Negociar preços mais vantajosos. 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração 
 

ETAPA: GARANTIAS DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não apresentação de garantias 

PROBABILIDADE: (   ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: Exigir, como condição para início dos serviços, garantias de execução contratual para 
cobertura de prejuízos a terceiros. 

RESPONSÁVEL: Gestor de Contrato 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Retenção de valores correspondentes a garantia até sua efetivação. Execução da 
apólice de seguro. 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração 
 

ETAPA: PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não retenção dos valores dos impostos 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

DANO: Responsabilização subsidiária e substituição tributária. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Certificar-se dos percentuais e valores que deverão ser retidos, de acordo com o 
Código Tributário do local da prestação dos serviços. 

RESPONSÁVEL: Contabilidade Geral do Município 
AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Reter e enviar os valores para seus respectivos destinos. 

RESPONSÁVEL: Contabilidade Geral do Município 

 
ETAPA: EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falência da empresa, descontinuidade do contrato ou de abandono por parte da empresa 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (    ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (   ) Média ( X) Alta 

DANO: Serviços não serem prestados, impactando as atividades fim e meio 

AÇÃO PREVENTIVA: Fiscalização constante 

RESPONSÁVEL:  Gestor de Contrato 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Contratação emergencial e nova licitação, acionamento do seguro-garantia, em caso 
de prejuízo. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 
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ETAPA: SANÇÕES 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e ampla defesa. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (   ) Média ( X ) Alta 

DANO: Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos. 

AÇÃO PREVENTIVA: Estabelecer, mediante normativo interno, os ritos do processo administrativo 
disciplinar. 

RESPONSÁVEL: Controladoria 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada. 

RESPONSÁVEL: Procuradoria do Município  
 

ETAPA: ENCERRAMENTO DO CONTRATO 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foram plenamente atendidos. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (   ) Média (   ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a inexistência de ressarcimentos. 

RESPONSÁVEL: Fiscal do Contrato 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA 

Notificar a contratada para regularizar as pendências, comunicar a seguradora dos 
inadimplementos, reter valores até o limite do ressarcimento. 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana /Gestor do contrato 

 
Porto Franco/MA, 09 de agosto de 2024. 

 

RESPONSÁVEIS 
 
 

ROSILEIDE FERREIRA SILVA – Engenheira Civil 
CREA/MA: 1104202913 

Matrícula nº 950318 
 
 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
CREA-MA 1118616413 

Matrícula nº 5456674 
 

Equipe de Planejamento 
Portaria n° 018/2024 de 05 de agosto de 2024. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ___/2024. 
PROC. ADM. Nº 028/2024-SEMINFRA 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 
E A EMPRESA _______________________, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n.º 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio 
Milhomem, n.º 10, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA, por sua titular a 
Secretária Municipal de Administração Valderice da Mota Neves, brasileira, divorciada, 
servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG n.°029076532005-0, 
SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o n.º 343.896.523-20, residente e domiciliada na Praça 
Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada 
Ordenadora de Despesas através do Decreto Municipal nº. 014/2023 de 14 de março de 
2023, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ..................................., em 
............................., neste ato representada por .................................. (nome e função no 
contratado), doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 028/2024-SEMINFRA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Concorrência nº XXX/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 
engenharia de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS NO MUNICÍPIO DE PORTO 
FRANCO (2ª ETAPA), nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 
1.2. Objeto da contratação: 
Item Descrição Quant. Preço 

1    
2    
3    
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Projeto Básico; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da 
Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato.  
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
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financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.6. Caso tenha sido formulada no Projeto Básico a exigência de subcontratação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão 
ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.6.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre 
que solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para 
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.6.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da 
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada; e 

4.6.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustível e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado; 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
elaboradas com base no SINAPI - 01/2024 - Maranhão e ORSE - 12/2023.  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 
Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas. 
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8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;; 
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto 
Básico; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato. 
8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 
8.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto: 
a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta “habite-se”, emitida pela prefeitura; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) Certidão Negativa de Débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
8.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
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9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de:  
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 
ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o 
Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a 
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 
às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada 
dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 
aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários 
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de 
Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (Cinco por 
cento) do valor total do contrato. 

OU 
10.2. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 
96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, 
em valor correspondente a 5% (Cinco por cento) do valo total do contrato, acrescido do 
valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 
10.2.1.  BEM 1.............. Valor 
10.2.2.  BEM 2 .............Valor 
10.2.3.  ... 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art101
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10.2.4. TOTAL ............. Valor total 
OU 

10.3. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, 
com cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor 
correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor total do contrato.  
10.3.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir 
a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
10.3.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e 
nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e 
poderá: 
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

10.3.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar 
para a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade 
fiscal. 
10.3.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 
parcialmente. 
10.3.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as 
seguintes disposições: 
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 
obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 
da importância segurada indicada na apólice. 

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a X% (XXXX 
por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 
10.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 
correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido 
do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 
10.5.1. BEM 1.............. Valor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
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10.5.2. BEM 2 .............Valor 
10.5.3.  ... 
10.5.4. TOTAL ............. Valor total 
10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de 
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 
10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 
10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 
10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  
10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 
o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.  
10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 
10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
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10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
10.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste Contrato. 
10.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 
serviço prevista especificamente no Projeto Básico. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 5 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 
de 1% a 5% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 1% a 10% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% 
do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% 
do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 2% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: ________________. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
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14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n.º 7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Porto Franco - MA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Porto Franco-MA, ___ de ____________ de _____. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 
Valderice da Mota Neves - Ordenadora de Despesas 

CONTRATANTE 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

CONTRATADA 
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